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A presente dissertação debruça-se sobre a problemática da literacia 
fiscal em Portugal. 
Tendo por base esta problemática, definimos como objectivo geral do 
presente trabalho descobrir o conhecimento que as pessoas têm 
relativamente aos impostos. 
Esta preocupação levou-nos à realização de um inquérito em que 
formulámos as questões relacionadas com os impostos. Assim, e 
genericamente, procuramos saber qual o impacte dos impostos na vida 
quotidiana das pessoas e das empresas, se as pessoas têm 
consciência que no seu quotidiano os impostos estão presentes, se 
conhecem os acrónimos dos impostos, qual a ajuda que o Estado 
proporciona tanto às famílias como às empresas. 
Deste questionário ficámos a saber que a maioria das pessoas apesar 
de serem conhecedoras dos principais impostos e que relativamente 
aos mesmos consideram que o sistema fiscal deveria ser menos 


































This dissertation focuses on the issue of fiscal literacy in Portugal. 
Based on this problem, we define the general aim of this paper to 
discover the knowledge that people have with regard to taxes. 
This concern led us to conduct a survey in which formulated the 
following issues mentioned related to taxes. Thus, generally seek to 
know the impact of taxes on the daily lives of individuals and companies 
are aware that people in their daily lives taxes are present if they know 
the acronyms of the taxes, which the state provides assistance to 
households and businesses. 
In this survey we learned that most knowledgeable people in spite of 
being the main taxes and for the same feel that the tax system should 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
 
 
Todas as instituições passam por constantes mutações económicas, políticas, 
demográficas, tecnológicas, sociais, ambientais e culturais que podem ser mais ou menos 
intensas e complexas, de acordo com a malha social de enquadramento. Estas mutações, 
nem sempre são fáceis de se levar a cabo, já que muitas vezes envolvem mudanças 
profundas na forma de viver das pessoas, estando aqui um estrangulamento aquela 
mudança. Simultaneamente, o mercado é mais competitivo, notando-se cada vez mais um 
aumento da concorrência em todas as áreas de negócio. Ao mesmo tempo os consumidores 
são mais exigentes. Neste contexto, para sobreviverem as empresas e todas as 
organizações, privadas ou públicas, com ou sem fins lucrativos, têm de romper com 
barreiras quotidianas, adaptando-se aos novos acontecimentos e às novas necessidades do 
mercado. Esta adaptação pode implicar uma revisão da estratégia e, até, dos próprios 
objectivos das organizações. 
 Assim, a definição da estratégia é uma ferramenta fundamental para o 
desenvolvimento de qualquer empresa ou organização. No entanto, a adopção da estratégia 
nem sempre é fácil. As rápidas mudanças no mundo industrial fazem com que os gestores 
reconheçam que, para além de gerirem as capacidades existentes na empresa, devem actuar 
atempadamente estando atentos às flutuações e exigências do mercado. 
 Como a alteração do nível fiscal implica alterações de comportamento face à 
diminuição do rendimento disponível das pessoas singulares e/ou colectivas, as empresas 
vão ter que agir. Desta forma, as empresas devem gerir, avaliar e adaptar as suas 
estratégias, face a estas situações de forma a evitar estrangulamentos futuros, 
nomeadamente ao nível da elaboração dos seus produtos e da sua capacidade para o 
investimento. 
 Por um lado, as empresas são sujeitos passivos de diversos impostos e taxas desde 
que são constituídas até à sua extinção, nomeadamente Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Colectivas (IRC), Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA), Imposto Único de 
Circulação (IUC), Taxas Aduaneiras, entre outros, nomeadamente as contribuições para a 
Segurança Social.  
Por outro lado, também os consumidores estão sujeitos a impostos, que podem 
condicionar o seu comportamento. 
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Assim, os impostos têm repercussões na actividade das empresas e 
consequentemente no consumo dos seus produtos/serviços. 
E nós consumidores finais, todos os dias ouvimos falar de impostos, pagamos 
impostos em todas as nossas compras … e ouvimos diariamente termos como despesa 
pública, serviços públicos, receita pública e défice. Porém, será que o consumidor médio 
tem conhecimento dos impostos que pagamos, que tipo de impostos são e para que 
servem?  
 
Estas questões levaram-nos a procurar saber qual será a capacidade que os agentes 
económicos portugueses demonstram para perceber e interpretar os impostos? Qual será o 
seu grau de conhecimento sobre os impostos? Enfim, como será a literacia fiscal dos 
portugueses? 
 
 Neste contexto, o nosso objectivo é procurar avaliar o grau de conhecimento do 
contribuinte relativamente ao sistema fiscal português, isto é, conhecer o nível da literacia 
fiscal dos portugueses, como referimos anteriormente. Com vista à concretização desse 
objectivo, concebemos um inquérito que nos permitisse avaliar se as pessoas estão 
receptivas ao pagamento dos impostos, se sabem o que são os impostos, se têm 
conhecimento relativamente aos acrónimos dos impostos usualmente mais referidos, se os 
impostos existentes são importantes para dinamizar a economia.  
 
 Assim, estruturámos o nosso trabalho em seis capítulos, sendo esta introdução o 
primeiro. 
No segundo e terceiro capítulos faremos uma revisão da literatura. No segundo 
iremos abordar a questão dos impostos em que enfatizamos tanto a classificação como os 
potenciais efeitos económico-sociais e no terceiro a problemática do sistema fiscal. 
No quarto capítulo falaremos sobre a literacia em Portugal, de uma forma geral e da 
literacia fiscal, em particular.  
 No quinto capítulo realizaremos a parte empírica com a análise dos dados 
recolhidos através dos inquéritos, com vista a inferirmos sobre a literacia fiscal.  
 Por último, no sexto capítulo, procederemos às conclusões do nosso trabalho e 
procuraremos deduzir pistas para reflexão e trabalhos futuros.  
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CAPÍTULO II - OS IMPOSTOS 
 
 
É dos impostos que provêm a maior parte das receitas efectivas, como já 
anteriormente referimos.  
O imposto pode definir-se como uma prestação pecuniária, coactiva e unilateral, 
sem carácter de sanção, exigida pelo Estado, com vista à realização de fins públicos 
(Nabais, 2008). Desta definição destacamos que este se traduz numa prestação em dinheiro 
e que a lei apenas legitima o Estado para lançar e cobrar determinado imposto.  
Portanto, os impostos são criados por lei, que determina a incidência, a taxa, os 
benefícios fiscais e as garantias dos contribuintes. Porém, ninguém pode ser obrigado a 
pagar impostos que não tenham sido criados nos termos da constituição e cuja liquidação e 
cobrança se não façam nas formas prescritas na lei. 
 
2.1 Classificação e fases do imposto  
 
De acordo com a definição de imposto que utilizámos atrás, convém esclarecer a sua 
adjectivação. Assim, imposto ao ser entendido como uma prestação pecuniária é porque se 
trata de uma prestação em dinheiro. Será coactiva porque o montante da prestação é 
estabelecido pela lei ou pela força da lei sendo exigida mesmo que seja necessário o uso de 
meios coercivos. É unilateral pois do pagamento do imposto não resultará qualquer 
contraprestação do Estado para com o contribuinte. Por último não tem carácter de sanção 
uma vez que o imposto não se trata de uma punição como no caso de uma multa.     
  
A principal classificação dos impostos reside no facto destes poderem ser directos 
ou indirectos. Os primeiros incidem, de forma imediata, sobre manifestações da capacidade 
contributiva dos indivíduos. Já os segundos só se alcançam de forma indirecta, 
nomeadamente através do acto de consumir. 
   
 Os impostos podem ainda ser classificados e distinguidos em função da base de 
incidência ou realidades económicas tributadas. Assim, temos, no caso português: 
 -impostos sobre o rendimento (como o IRS e o IRC); 
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 -impostos sobre o património (como o imposto municipal sobre imóveis); 
-impostos sobre as transacções internacionais (como os direitos de importação e as 
sobretaxas aduaneiras);   
-impostos (gerais e especiais) sobre o consumo (como o IVA, o imposto 
automóvel); 
-outros impostos indirectos (como o imposto de selo); 
-contribuições para a Segurança Social. 
 
 Por sua vez é habitual considerar-se quatro fases no imposto, que são a incidência, 
o lançamento, a liquidação e a cobrança ou pagamento. 
 
 A incidência, de acordo com o art.2º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas (CIRC), refere-se aos actos ou situações sujeitos a imposto e às 
pessoas sobre as quais recai o dever de o prestar. 
Esta incidência pode ser objectiva ou subjectiva, consoante respeite à realidade que 
está sujeita a imposto
1 




Na fase do lançamento consideram-se as operações conducentes à identificação do 
sujeito passivo do imposto e à determinação da matéria colectável (base do imposto). 
 
Por sua vez a liquidação pode ser entendida num sentido amplo ou restrito. Assim, 
liquidação em sentido amplo abrange o conjunto das operações de lançamento bem como 
as do cálculo do imposto. Em sentido restrito considera-se a aplicação da taxa à matéria 
colectável, para determinação do montante da colecta. 
 
Por cobrança entende-se o conjunto dos actos que visam a entrega efectiva do 
imposto nos cofres do estado. Esta cobrança pode ser efectuada através de pagamento 
voluntário ou coercivo. No primeiro caso o pagamento é realizado dentro dos prazos 
estabelecidos pela lei tributária. No segundo é efectuado fora dos prazos estabelecidos, 
dando origem a juros de mora e por sua vez à instauração de processo de execução fiscal.     
 
                                               
1 É o caso dos rendimentos do trabalho, o valor de um imóvel, ou o preço de transacção de um bem. 
2 Por exemplo o titular do rendimento, o dono do imóvel, ou o adquirente do bem 
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2.2 Efeitos económicos dos impostos 
 
 
Os impostos estão altamente relacionados com a actividade económica. Segundo 
Gemmell [et al] (2003), citado por Castro (2006) “o impacto que a política fiscal tem no 
crescimento económico está condicionado pelo tipo de impostos e de despesas públicas (ou 
da combinação das duas), pelo nível total das despesas públicas e pelo tipo de 
financiamento”.  
 
Desta forma, importa definir despesas públicas produtivas e não produtivas, 
impostos distorcedores e não distorcedores. 
 
As despesas públicas em consumo são, normalmente, tratadas como não produtivas, 
uma vez que têm um efeito nulo ou negativo na produtividade. Estas não afectam a 
eficiência produtiva privada, mas apenas o bem-estar do consumidor. Por seu lado, as 
despesas com o investimento, saúde, educação, transportes são tratadas como produtivas 
pois afectam a produção e acumulação de capital humano. 
Os impostos distorcedores são aqueles que, como o próprio nome indica, distorcem 
as decisões dos agentes económicos influenciando as escolhas dos indivíduos. Os impostos 
não distorcedores, são aqueles que não provocam alterações no comportamento dos 
agentes económicos. No entanto, e de uma forma geral os impostos são distrocedores 
porque, uns mais outros menos, acabem sempre por ter repercussões na actividade das 
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CAPÍTULO III - O SISTEMA FISCAL 
 
Como o nosso objectivo central é avaliar o conhecimento que os agentes económicos 
têm do sistema fiscal, optámos por fazer neste capítulo uma breve análise ao actual sistema 
fiscal português, sendo que o faremos essencialmente na óptica da obtenção da receita. 
Com esse objectivo, procederemos à caracterização do actual sistema fiscal português, 
focando, no entanto, as reformas fiscais operadas nos anos 80, uma vez que as mesmas 
determinaram o actual sistema em que nos inserimos.  
 
3.1 Caracterização do sistema fiscal 
 
 
O sistema fiscal português tem a sua base na Constituição da República Portuguesa 
de 1976, onde são definidos os princípios orientadores, nomeadamente no que se refere ao 
tipo de impostos e aos direitos e garantias dos contribuintes. Desde logo, no artigo 103.º 
estabelece-se que os impostos são criados por lei, logo, são competência da Assembleia da 
República, que determina entre outras matérias a incidência e a taxa. O artigo 104.º 
estabelece princípios gerais sobre o modo como são distribuídos os encargos tributários 
entre as várias categorias de contribuintes, ou seja, as pessoas colectivas e as pessoas 
singulares.  
 
 Segundo Pereira [et al] (2007) o sistema fiscal de uma forma simples pode ser 
entendido como sendo o conjunto de impostos vigentes num determinado país. No entanto, 
existem algumas preocupações no que respeita às características que este deve revestir, 
uma vez que deve ser analisado quer do ponto de vista financeiro quer na sua influência na 
actividade económica e social. Assim, quando falamos de sistema fiscal devemos ter em 
consideração que uma das justificações para a existência de imposto é a obtenção de 
receitas para financiar a provisão de bens públicos. Desta forma, torna-se necessário 
verificar até que ponto o sistema fiscal é capaz de gerar o conjunto de meios financeiros 
considerados necessários para esse fim. Porém, convém não esquecer que qualquer 
imposto afecta os comportamentos e as escolhas dos indivíduos, como já dissemos. Por 
outro lado, será que a equidade e justiça sociais estão a ser salvaguardadas? Estas 
preocupações têm sido uma constante ao longo do tempo e daí que, autores, como 
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Musgrave e Musgrave (1989) ou Stiglitz (2000), em consonância com autores anteriores, 
como Smith (1776), apresentem um conjunto de características a que o sistema fiscal deve 
respeitar para ser considerado como ideal. 
 
Segundo Teixeira (2008), em 1776, Smith apresentava na sua obra A Riqueza das 
Nações (wealth of Nations), quatro axiomas fundamentais para um sistema fiscal óptimo. 
Assim, 
-os cidadãos devem contribuir em função dos rendimentos e riqueza (princípio da 
equidade); 
-os impostos devem ser certos, não arbitrários (princípio da certeza ou segurança 
jurídica); 
-os impostos devem incidir sobre os contribuintes ou transacções sob a forma mais 
conveniente (princípio da simplicidade) e 
-os custos de incidência e cobrança fiscal devem ser reduzidos ao mínimo 
(princípio da eficiência). 
 
A estes axiomas foram acrescidos outros por outros autores, tais como o princípio 
da neutralidade, da não discriminação, da territorialidade, da residência, da transparência, 
da reciprocidade e da nacionalidade e completados estes. 
Iremos abordar, de seguida e de uma forma sucinta, as principais características, 




Este critério exige que contribuintes com igual capacidade contributiva devam 
pagar igual imposto e contribuintes com uma maior capacidade contributiva suportem uma 
maior carga fiscal. 
O princípio da equidade visa uma distribuição equitativa do rendimento através de 
uma tributação progressiva do rendimento. Assim, os contribuintes com níveis mais 
elevados de rendimento ficam sujeitos a taxas mais elevadas de imposto, sendo estas 
definidas em função do montante de rendimento obtido. 
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É de salientar que a incerteza na tributação pode gerar insolvência e favorece a 




Este conceito está relacionado com o princípio da neutralidade. O principal 
objectivo prosseguido pelos sistemas fiscais é ser neutral, isto é, pretende-se a eliminação 
de impostos que penalizem mais uma pessoa relativamente a outra. Considera-se que o 
imposto ideal será aquele que retira do contribuinte em proporção da sua riqueza ou 
despesa, alterando ao mínimo o seu padrão de comportamento, de forma a não interferirem 
nas decisões dos agentes económicos. 
 
iii. Flexibilidade 
A estrutura dos impostos deve ser concebida de modo a constituir um instrumento 
de estabilização da conjuntura, nomeadamente ao nível do consumo e investimento 
(procura agregada), do emprego, do nível de preços.   
 
iv. Transparência 
As regras tributárias devem ser estáveis e de fácil compreensão para os 
contribuintes, permitindo, assim, a responsabilização política dos governos pelas medidas 
fiscais tomadas. 
 Um sistema fiscal para ser transparente e simples deve reduzir ao mínimo as 
situações de excepção, abolir o número de isenções específicas e a atribuição de benefícios 
fiscais a determinados contribuintes.  
 A existência de paraísos fiscais, em que existe uma isenção total de imposto, 




Um sistema fiscal deve ser simples. Deverá ser dotado de leis fiscais claras e 
objectivas, evitando noções ambíguas e incertezas e contradições legislativas. Deverá 
evitar o excesso de formalismo e rigidez. 
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vi. Não discriminação 
O conceito “não discriminar” implica que se trate de forma igual o que é igual ou 
de forma diferente o que é diferente. 
   
vii. Territorialidade 
De acordo com este princípio e tendo em conta as excepções reconhecidas pelo 
direito internacional público, os Estados exercem a sua jurisdição fiscal sobre todos os 
bens, pessoas e transacções conectados com o seu território. Assim, o Estado pode tributar 
qualquer actividade de qualquer contribuinte dentro do seu espaço territorial 
independentemente da filiação do sujeito à sua jurisdição.    
 
viii. Residência 
A tributação segundo o princípio da residência consiste em tributar o rendimento 
independentemente do local onde é originário, ou seja, a jurisdição fiscal é exercida pelo 
estado de residência do contribuinte. Deste modo, o estado de residência do contribuinte 
toma em consideração para efeitos de cálculo da dívida fiscal, a totalidade dos 
rendimentos, ainda que obtidos em outros estados. 
Em Portugal o código do Imposto sobre Rendimentos de Pessoas Colectivas 
(CIRC) e o do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (CIRS) estabelecem 
critérios diferentes sobre o princípio da residência. O princípio da residência segundo o 
CIRC é definido com base no critério da sede e no da direcção efectiva.  
Já o CIRS estabelece um conjunto de preceitos. Assim, determina, um mínimo de 
183 dias de presença no país, seguidos ou interpolados e se forem menos de 183 dias, o 
indivíduo é considerado residente no caso de ter tido residência habitual no país em 31 de 
Dezembro do período fiscal indicado. Por sua vez, considera que os tripulantes de navios e 
aeronaves são considerados residentes no país desde que a 31 de Dezembro estejam ao 
serviço de entidades com residência ou sede em Portugal. No entanto, os funcionários do 
governo português que trabalhem no estrangeiro continuam a ser considerados como 
residentes no país bem como as pessoas que constituem um agregado familiar desde que 
aqui resida qualquer uma das pessoas a quem incumbe a direcção do agregado.    
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ix. Nacionalidade 
Este princípio estabelece que rendimentos obtidos noutros estados, seja ele de 
residência ou estado da fonte, são tributados também pelo estado da nacionalidade do 
contribuinte. Assim, mesmo que o contribuinte resida noutro estado, e aí esteja sujeito à 
jurisdição fiscal em consonância com o princípio da residência, a competência jurisdicional 
fiscal permanece com o estado da nacionalidade. 
 
x. Baixo custo de funcionamento 
Os custos associados ao cumprimento do sistema de impostos devem ser tão baixos 





xi. Eficácia financeira 
As receitas geradas por um sistema fiscal devem ser adequadas e suficientes para 
fazer face às necessidades financeiras e objectivos da política orçamental.   
 
 Numa apreciação global das características enunciadas verificamos que equidade, 
eficiência, flexibilidade, transparência, baixo custo de funcionamento e eficácia financeira 
estão todos relacionados. De facto, todos os cidadãos devem contribuir de forma equitativa 
para os impostos e todas as empresas devem pagar os seus impostos, não fugindo ao 
pagamento dos mesmos. Se todos forem cumpridores das suas obrigações o sistema fiscal 
pode ser caracterizado como bom. Se, por outro lado, os agentes não cumprirem, o sistema 
fiscal torna-se não sustentável. Esta questão chama pela responsabilidade social dos 
agentes económicos, já que as receitas do sistema fiscal também são direccionadas para a 
diminuição das carências de algumas famílias, para produzir equidade e para tornar mais 
desenvolvida a própria economia. 
 Segundo o art.106º da Constituição da República Portuguesa o sistema fiscal visa a 
satisfação das necessidades do Estado e outras entidades públicas e uma repartição justa 
dos rendimentos e da riqueza. 
                                               
3 Se por um lado a redução de efectivos e de gastos com a actividade fiscalizadora pode contribuir para a 
redução de custos com salários e deslocações, ultrapassado determinado patamar esta redução poderia 
contribuir para diminuir a efectividade e cumprimento das obrigações fiscais, constituindo um incentivo ao 
aumento da evasão e da fraude.   
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 Deste modo, para a compreensão do tema em estudo, será necessário, também, 
analisar as receitas públicas. Segundo Pereira [et al] (2007) estas podem revestir seis 
modalidades que são as receitas fiscais ou impostos, as receitas parafiscais ou 
contribuições sociais, as receitas patrimoniais, as taxas e licenças, as multas, penalidades e 
coimas e as receitas creditícias ou empréstimos. De seguida iremos proceder a uma breve 
caracterização de cada um destes tipos de receitas.  
 
Receitas fiscais ou impostos: São prestações pecuniárias, com carácter coercivo e 
unilateral de que é beneficiário o Estado, tido numa óptica global. 
 
Receitas parafiscais ou contribuições sociais: Referem-se às receitas de pessoas de 
direito público, não órgãos do estado nem autarquias locais, e que visam uma prestação 
social futura. É o caso das contribuições para a Segurança Social. 
 
Receitas patrimoniais: São as receitas provenientes do património mobiliário e 
imobiliário do Estado. No que se refere às receitas sobre o património podemos ainda 
subdividi-las em impostos sobre o património possuído e impostos sobre o património 
transmitido. 
 
Taxas, licenças: São prestações pecuniárias, efectivas e de carácter corrente, de 
natureza bilateral pois pressupõem uma contraprestação específica. 
 
Multas, penalidades e coimas: São pagamentos efectuados pelos particulares ao 
Estado e têm a natureza de penalização. 
 
Receitas creditícias ou empréstimos: Trata-se de receitas resultantes dos 
empréstimos contraídos por parte do Estado ou outra entidade pública junto de 
particulares.  
 
No entanto, serão os dois primeiros conceitos que nos vão interessar para 
procedermos à caracterização do sistema fiscal português. 
    
A Literacia fiscal: o caso português 
31 
Numa abordagem de análise ao sistema fiscal podemos privilegiar duas perspectivas 
importantes e ao mesmo tempo complementares. Uma do ponto de vista legal ou jurídico, 
onde se descrevem as principais componentes que o integram, nomeadamente os impostos 
existentes, as bases de incidência, as isenções, as modalidades de pagamento. A outra uma 
análise quantitativa ou económica, onde se faz o estudo da realidade económica que está 
subjacente ao sistema de impostos bem como dos efeitos dele decorrentes. 
 
  
3.2 As reformas fiscais dos anos 80 e alterações posteriores 
 
 
Ao longo do século XX o sistema fiscal português foi alvo de diversas alterações, 
sendo que a mais importante surge na década de oitenta. Esta foi fruto não só do 
estabelecido na CRP de 1976 como da necessidade de harmonização para a adesão à 
Comunidade Económica Europeia. 
 
Esta reforma fiscal, que remonta ao período de 1984-1988, alterou 
substancialmente a estrutura da tributação do rendimento e do consumo. 
Na tributação do rendimento surgem os códigos do imposto sobre o rendimento das 
pessoas singulares (IRS) e o do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC). 
Na tributação do consumo o principal imposto que apareceu foi o imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA). 




O Código do IRS entrou em vigor em 01 de Janeiro de 1989 pelo Decreto-Lei 442-
A/88, de 30 de Novembro. 
Com este imposto pretende-se substituir um conjunto de impostos parcelares, entre 
os quais se destacam o imposto profissional, a contribuição industrial, o imposto de 
capitais, o imposto complementar e o imposto de mais-valias. 
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Como refere o art.º104º da CRP no seu nº1: “o imposto sobre o rendimento pessoal 
visa a diminuição das desigualdades e será único e progressivo, tendo em conta as 
necessidades e os rendimentos do agregado familiar”.  
Daí que para Pereira et al (2000), o IRS tenha surgido como sendo um imposto 
sobre o rendimento, directo, pessoal, estadual, periódico, ordinário, global. 
O IRS incide, assim, sobre o rendimento global anual dos contribuintes, liquido das 
deduções e abatimentos previstos na lei. 
Neste imposto podemos encontrar dois tipos de incidência: a pessoal e a real. 
No que respeita à incidência pessoal, e de acordo com os artigos 13º e seguintes do 
Código do IRS, são sujeitos passivos do IRS, as pessoas singulares residentes e as pessoas 
singulares não residentes. Desta forma, consideram-se sujeitos passivos de IRS as pessoas 
singulares (incluindo as empresas individuais, o Estabelecimento Individual de 
Responsabilidade Limitada (E.I.R.L)) e os membros das pessoas colectivas sujeitas ao 
regime de transparência fiscal, nos termos do art.º 6º do CIRC, residentes em território 
nacional, que são tributadas pela totalidade dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora 
do território nacional. São ainda sujeitos passivos de IRS as pessoas singulares não 
residentes, que não tendo domicílio em território nacional, são tributadas apenas pelos 
rendimentos obtidos em Portugal. 
Tratando-se de residentes e existindo agregado familiar o imposto é devido pelo 
conjunto dos rendimentos das pessoas que constituem o agregado. 
A incidência real ou objectiva está consagrada no artigo 1º onde se definem as 




O Código do IRC entrou em vigor em 01 de Janeiro de 1989 pelo Decreto-Lei 442-
B/88, de 30 de Novembro. 
Com a sua entrada em vigor foram abolidos, também, vários impostos tais como a 
contribuição industrial, o imposto sobre a indústria agrícola, o imposto de mais-valias. 
A CRP no art.º 104º nº2 refere que “a tributação das empresas incide 
fundamentalmente sobre o seu rendimento real”.   
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Segundo o Código do IRC, art.º 3º nº1 “o IRC incide sobre o lucro das sociedades 
comerciais ou civis, das cooperativas e das empresas públicas e demais pessoas colectivas 
de direito público ou privado, com sede ou direcção efectiva em território português”. 
Acresce que o lucro consiste na diferença entre os valores do património líquido no fim e 
no início do período de tributação com as devidas correcções e deduções
4
, obtendo-se a 
matéria colectável. Uma vez esta apurada aplica-se a taxa para determinar a colecta e o 
IRC liquidado. 
 
Ao longo de mais de uma década, tanto o diploma que aprovou o Código do IRS 
como o que aprovou o código do IRC foram objecto de alterações e aditamentos, o que de 







O Código do IVA foi introduzido pelo Decreto-Lei nº394-B/84, de 26 de 
Dezembro. Com a sua entrada em vigor procedeu-se a uma importante reforma do sistema 
de tributação indirecta e a uma substancial alteração do modelo de tributação geral do 
consumo. O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) surge para substituir o Imposto de 
Transacções (IT). A principal característica do IVA é a de ser um imposto plurifásico, isto 
é, incide em todas as fases de comercialização dos bens até à sua transmissão ao 
consumidor final. Esta característica será a principal diferença relativamente ao IT, pois 
este tratava-se de um imposto monofásico.  
Porém, a sua entrada em vigor aconteceria em a 1 de Janeiro de 1986, aquando da 
adesão de Portugal à Comunidade Europeia, uma vez que esta implicaria a adopção de um 
sistema comum de IVA, regulado por várias directivas do Conselho das Comunidades 
Europeias, entre as quais assume especial relevo a chamada «6ª Directiva» (77/388/CEE, 
de 17 de Maio de 1977), que procedeu à uniformização da base tributável do imposto a 
aplicar em todos os Estados membros da CEE.  
                                               
4 por exemplo, os lucros já tributados para eliminar a dupla tributação económica; o reporte de prejuízos e os 
benefícios fiscais dedutíveis ao lucro tributável, 
5 Não pretendemos fazer uma exposição exaustiva da reforma, mas apenas analisar a principal ruptura com o 
anterior preceituado. 
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O art.º 1º do CIVA determina as operações que estão sujeitas ao IVA, onde 
podemos destacar as transmissões de bens e prestações de serviços efectuadas em território 
nacional, a título oneroso, por um sujeito passivo; as importações de bens e as operações 
intracomunitárias efectuadas no território nacional, tal como são definidas e reguladas no 




Para além do aparecimento destes três impostos na década de oitenta, surgiu 
em1986 a Taxa Social Única, com a unificação dos descontos para a Segurança Social e o 
Fundo de Desemprego. A taxa social única foi introduzida pelo Decreto-Lei nº140-D/86 de 
14 de Junho.  
 
A reforma fiscal prosseguiu, já no início do século XXI, com o aparecimento do 
Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) e do Imposto Municipal Sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis (IMT), a designada reforma do património. Em 2003, com estes 
novos impostos dá-se a abolição da Contribuição Autárquica e Sisa, bem como do Imposto 
sobre Sucessões e Doações.  
A reforma da tributação do património foi introduzida pelo Decreto-Lei 
nº287/2003, de 12 de Novembro.    
 
No entanto, apesar das reformas instituídas, o nosso sistema fiscal revela-se algo 
complexo e de certa forma volátil.  
Desta forma, não será de estranhar que Nabais (Abril, 2009) nas I Jornadas 
Europeias da Primavera e das Novas Tendências da Fiscalidade promovidas pela CTOC
7
 
salientasse que o actual modelo fiscal é insustentável. Segundo ele “não há PIB que resista 
a normas que mudam todos os dias”.  
Segundo o mesmo autor, a tributação do consumo e o imposto sobre o rendimento 
deveriam ser mais simples e o sistema fiscal nacional devia ser objecto de uma profunda 
reforma, no sentido da sua simplificação. Considera, ainda, que administração fiscal se 
esconde “comodamente atrás das máquinas e dos seus eventuais erros, o que também não é 
                                               
6 Considera-se aquisição intracomunitária a obtenção do poder de dispor de um bem móvel corpóreo cuja expedição ou 
transporte para território nacional, quer pelo vendedor, pelo adquirente  ou por conta destes, com destino ao adquirente, 
tenha tido início noutro Estado membro – art. 3º do Regime do IVA nas transacções intracomunitárias  
7 Actualmente OTOC 
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aceitável. Hoje são as máquinas que liquidam e penhoram durante a noite. É preciso muito 
cuidado com o que se está a passar.” 
 
Assim, seria relevante promover uma maior estabilidade da lei fiscal e permitir ao 
contribuinte obter, em tempo útil, informação prévia vinculativa em relação às suas 
operações. 
 
A breve apresentação que fizemos do sistema fiscal português serve para 
compreendermos qual a noção que o cidadão médio tem de impostos, isto é, perceber o seu 
grau de conhecimento do sistema fiscal. 
No entanto, importa, primeiramente, analisarmos a literacia em Portugal de um modo 
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CAPÍTULO IV - A LITERACIA EM PORTUGAL 
 
 
Não é nosso objectivo fazer uma análise exaustiva do conceito e efeitos da literacia. 
Pretendemos, sim, tecer algumas considerações sobre a mesma para podermos avaliar o 
que nos propomos. 
Mas o que é literacia? De acordo com o dicionário Priberam “literacia é a 
capacidade para perceber e interpretar o que é lido”. Assim, esta está fortemente 
relacionada com o capital humano e desta forma com o capital social dos países. 
 
4.1 Definição de literacia 
 
 
De facto, em 2009 o relatório elaborado pelo Gabinete de Estatística e Planeamento 
da Educação (GEPE) “A Dimensão Económica da Literacia em Portugal: uma análise”, 
refere que “a teoria económica apoiada por um conjunto sólido de dados empíricos, 
analisados neste relatório, sugere que o capital humano - o conhecimento, as competências 
e outros atributos das pessoas susceptíveis de serem postos ao serviço da produção - 
constitui um importante factor motor do crescimento económico e do desenvolvimento 
social equilibrado, e que a literacia é um elemento chave e determinante tanto do capital 
humano como do capital social”.  
É ainda dito nesse relatório que Portugal se “deve preocupar com a economia da 
literacia por, pelo menos, três motivos principais: primeiro, devido à influência que a 
literacia exerce na capacidade da economia para criar riqueza; segundo, porque o défice de 
literacia gera níveis indesejáveis de desigualdade com consequências importantes, 
nomeadamente, na educação e na saúde; e, terceiro, porque uma baixa literacia reduz a 
eficácia dos investimentos públicos realizados com o objectivo de fornecer bens e serviços 
a adultos com baixos níveis de competências. 
 
 A resposta a essa preocupação passa por um factor importante que é a mudança. A 
mudança é um aspecto determinante da vida moderna na economia global dos nossos dias, 
uma vez que há aspectos que estão em constante mutação, nomeadamente a organização do 
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trabalho, as relações entre o grupo de trabalho, o trabalho que cada pessoa desempenha. 
Desta forma, torna-se necessária uma adaptação constante dos indivíduos, das instituições 
sociais e dos países a novas situações, isto é, o nosso conhecimento é alterado todos os 
dias. 
 Existem estudos que sugerem que a literacia se tornará um elemento ainda mais 
importante e determinante do progresso económico e social, à medida que a estrutura da 
economia global evolui. Por este motivo, os decisores políticos e os políticos precisam de 
dedicar a sua atenção à literacia. 
 Em alguns casos, os baixos níveis de literacia são responsáveis pelas desigualdades 
sociais que os indivíduos suportam, nomeadamente na oportunidade de beneficiar de 
empregos estáveis e com salários elevados.  
De salientar que, num trabalho realizado em 2004 por Coulombe, Tremblay e 
Marchand
8
 é provado que “os valores de literacia tiveram um efeito positivo e significativo 
no crescimento a curto prazo e nos níveis do PIB per capita a longo prazo, bem como na 
produtividade do trabalho”9. E em 2006, Coulombe e Tremblay vão mais longe ao 
provarem que um aumento de 1% no nível médio de literacia determina um acréscimo 
permanente de 1,5% no PIB per capita e um aumento de 2,5% na produtividade do 
trabalho
10
. Então, poderemos dizer que parece existir uma relação directa entre literacia e 
economia.  
 
A literacia tem que ver com o capital humano, definido como o conhecimento, as 
qualificações, as competências e as outras qualidades dos indivíduos susceptíveis de serem 
empregues no sistema produtivo (OCDE, 1998). 
A literacia influencia, assim, os resultados económicos tanto ao nível individual 
como social
11 
e também ao nível macro da economia e da sociedade.   
No entanto, a presença de impactes positivos a um dado nível não implica, 
necessariamente, os mesmos o sejam noutros níveis
12
. Contudo, existem estudos que 
determinam que valores mais altos de literacia se reflectem em níveis também mais 
                                               
8 Utilizaram dados do estudo International Adult Literacy Survey (IALS) para 14 países da OCDE. 
9 In relatório já mencionado 
10 Supõem que as relações a longo prazo se mantêm. 
11 Nomeadamente as escolas, as comunidades e as empresas 
12 Por exemplo, uma empresa pode recompensar os trabalhadores que possuam um elevado grau de literacia, 
oferecendo-lhes, por exemplo, funções que sejam mais bem remuneradas sem que com isto possa advir 
algum benefício para a empresa 
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elevados de desenvolvimento social e económico, que ambientes pobres em literacia 
influenciam negativamente o desempenho das empresas e de outras organizações 
económicas, e, ainda que a existência de uma alta percentagem de adultos com baixos 
níveis de literacia inibe o crescimento económico a médio prazo. 
 
O relatório “A Dimensão Económica da Literacia em Portugal: uma análise”, já 
referido, sublinha que uma melhoria nos valores de literacia da população adulta deverá 
render benefícios económicos importantes a Portugal, notando, todavia, que o seu êxito 
dependerá de medidas activas para estimular a procura de literacia na sociedade. 
   
4.2 A importância da literacia 
 
As decisões sobre questões financeiras estão presentes na vida quotidiana de todos. 
Desde o simples pagamento de contas, à gestão de rendimentos do agregado familiar, ao 
pagamento de impostos, há muitas situações que requerem uma correcta ponderação das 
consequências financeiras. 
 
A importância dos comportamentos e dos conhecimentos financeiros da população 
torna-se cada vez mais um factor decisivo na vida das pessoas. Se as pessoas estiverem 
“educadas” financeira e fiscalmente as suas decisões são tomadas de uma forma coerente e 
informada. 
Questões como a globalização, as novas tecnologias de informação e outros 
factores de desenvolvimentos impõem uma exigência significativa sobre as pessoas que 
tentam fazer escolhas cuidadosas e racionais. Neste sentido, a necessidade de educação das 
pessoas é cada vez mais importante. 
Daí que para a UNESCO (2009) a literacia seja considerada como “um direito 
humano, uma fermenta de auto-capacitação pessoal e um meio para o desenvolvimento 
social e humano. As oportunidades educacionais dependem da literacia. A literacia é o 
centro da educação básica para todos”. Vemos, assim, que se trata de um direito que 
assiste a qualquer indivíduo. A literacia consistirá, então, na capacidade dos indivíduos 
para compreenderem a informação que se encontra escrita, de forma a atingir os seus 
A Literacia fiscal: o caso português 
40 
objectivos e desenvolverem os seus próprios conhecimentos. Só desta forma poderão 
participar mais activamente na sociedade.  
 A literacia implica que as pessoas, para além, de terem os conhecimentos, sejam 
capazes de os interpretar e compreender, criando soluções que lhes permitam ter estilos de 
vida melhores. 
  Stripling, (1992) refere que “(…) ser capaz de ler não define a literacia no 
complexo mundo de hoje. O conceito de literacia inclui a literacia informática, a literacia 
do consumidor, a literacia da informação e a literacia visual. Por outras palavras, os 
adultos letrados devem ser capazes de obter e perceber a informação em diferentes 
suportes. Além do mais, compreender é a chave. Literacia significa ser capaz de perceber 
bem ideias novas para as usar quando necessárias. Literacia significa saber como 
aprender”.   
 
Assim, constatamos que a literacia não só engloba o conhecimento em várias áreas 
como exige a sua compreensão, isto é, pretende-se com a literacia que as pessoas sejam 
capazes de formular e comunicar questões relevantes e encontrar respostas adequadas. 
No entanto, a nível financeiro e fiscal, as questões são consideradas pelas pessoas, 
de um modo geral, de difícil compreensão. Tal facto pode ser resultado de as pessoas 
ignorarem que não dominam conceitos de cariz financeiro, em geral, e fiscal em particular. 
Por vezes, as pessoas manifestam confiança no seu conhecimento mas, quando submetidas 
a provas, demonstram que esse conhecimento era limitado. 
 Por outro lado, as pessoas informadas são menos propensas a incorrer em riscos, 
nomeadamente riscos financeiros. 
  
Relativamente à literacia fiscal muito pouco se tem escrito. No entanto, nos EUA 
existe um projecto na Universidade do Arizona, com o qual se pretende educar as pessoas 
para os aspectos básicos da fiscalidade. Na Austrália existem alguns trabalhos publicados 
sobre o tema e uma fundação. Na OCDE a literacia fiscal é pouco referida, mesmo nos 
estudos sobre literacia de uma forma geral. No entanto, esta organização considera que 
com a literacia fiscal pretende informar sobre os impostos e explicar o sistema fiscal e os 
seus impactes, chamar a atenção não só para a receita fiscal como também para a despesa.  
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Porém, o desconhecimento fiscal poderá traduzir-se em custos não só para cada um 
de nós como para o país. Se para os agentes económicos esse desconhecimento se pode 
traduzir num custo monetário para o país não permite uma discussão profícua sobre a 
política fiscal, contribuindo para a fraude e evasão fiscais. Nos EUA há estudos que 
referem que os americanos consideram os impostos como injustos, mas que de uma forma 
geral são ignorantes, pois não conhecem os conceitos gerais dos impostos, nomeadamente 
a sua situação fiscal e não sabem qual a função dos impostos e, portanto, para que existem. 
Como será em Portugal? A percepção que temos é que os resultados deverão ser 
semelhantes. Com o objectivo de procedermos a uma caracterização dos portugueses 
utilizámos um questionário, que será tratado no capítulo a seguir. 
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Nos capítulos anteriores debatemo-nos, essencialmente, com a fundamentação 
teórica do problema em estudo. 
Enquadrados pelo tema e pelo objectivo geral que definimos, formulamos a nossa 
hipótese de investigação e explicitamos os processos e meios de que nos vamos socorrer. 
Assim, com o propósito de avaliarmos a literacia fiscal vamos utilizar um 
questionário, como já referimos. Embora nem todos os projectos de pesquisa utilizem este 
método como instrumento de recolha e avaliação de dados, este é muito importante na 
pesquisa científica. Porém, construir questionários não é uma tarefa fácil e não existe um 
método-padrão. No entanto, tem a vantagem de ser fácil interrogar um elevado número de 
pessoas num espaço de tempo relativamente curto, apesar de nos obrigar a ser cuidadosos 
tanto na forma como se formulam as questões como na apresentação do questionário.  
Contudo, existem factores a ter em conta na sua elaboração, havendo algumas 
regras a seguir. Não devemos utilizar questões ambíguas que possam ter mais do que um 
significado, e que por sua vez, levem a diferentes interpretações. Por outro lado, não 
devemos incluir duas questões numa só (double-barrelled questions), pois pode levar a 
respostas induzidas ou nem sempre relevantes, além de não ser possível determinar, 
aquando o tratamento da informação, qual das “questões” foi respondida.  
Obedecendo a estes princípios, elaborámos o inquérito que se encontra em anexo e 
com o qual queremos avaliar o nível de conhecimento sobre o sistema fiscal português, 
como temos vindo a referir. 





 Para avaliarmos a literacia fiscal dos portugueses utilizámos o inquérito que se 
encontra em anexo, como dissemos atrás. Este inquérito foi disponibilizado às pessoas que 
se dirigiram aos serviços do Governo Civil de Aveiro, a fim de obterem passaporte, no 
período de 18 de Setembro a 18 de Outubro de 2010. 
Obtivemos 200 respostas e será esta a nossa amostra. Trata-se de uma amostra 
pequena para o universo dos portugueses, mas que nos poderá ajudar a compreender a 
questão que temos vindo a analisar e permitir-nos-á, também, indiciar alguns resultados. 
No entanto, convém referir que a forma como foi obtida poderá de alguma forma enviesar 
os resultados, porque apenas responderam ao questionário pessoas que obtiveram 
passaporte, deixando de fora todas as outras. 
Para tratarmos os dados vamos utilizar a ferramenta informática SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences).  
 Iniciamos a nossa análise com a caracterização desta amostra para só depois 
tirarmos algumas ilações. Assim, e com base na tabela 1, poderemos dizer que mais de 
metade são homens, isto é, o sexo masculino representa cerca de 57%, enquanto o 
feminino 43%. 
 






% Feminino Masculino 
 menos de 18 anos 2 1 3 1.5 
dos 18 aos 25 anos 13 13 26 13.0 
dos 25 aos 35 anos 19 40 59 29.5 
dos 35 aos 50 anos 34 30 64 32.0 
mais de 50 anos 18 30 48 24.0 
Total 86 114 200 100 
 
De salientar que praticamente não temos indivíduos com idade inferior a 18 anos, 
uma vez que estes representam apenas 1,5% do total da amostra e que o grupo etário dos 
18 aos 35 anos, os jovens, quase que constitui metade da mesma, ao representar cerca de 
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42,5%. Já os indivíduos com mais de 50 anos são praticamente um quarto da amostra. 
Quando fazemos a análise por sexo, verificamos que no sexo feminino o grupo etário mais 
representativo é o dos 35 aos 50 anos, com cerca de 40%, enquanto nos homens é o grupo 
dos 25 aos 35, que representa quase um terço. 
 














 menos de 18 anos 0 0 0 3 3 
dos 18 aos 25 anos 14 5 4 3 26 
dos 25 aos 35 anos 39 12 8 0 59 
dos 35 aos 50 anos 37 16 9 2 64 
mais de 50 anos 15 16 11 4 46 
Total 
Não responderam 
105 49 32 12 198 
2 
 
Pela análise da tabela 3 constatamos que cerca de 60% das mulheres trabalham por 
conta de outrem e que os homens apenas 48%. Relativamente aos desempregados 
verificamos que 17% das mulheres está nesta situação, enquanto que nos homens essa taxa 
é de 15%. Houve dois elementos do sexo masculino que não responderam a esta questão. 
 




Total Trabalhador por 






 Feminino 51 16 15 4 86 
Masculino 54 33 17 8 112 
Total 
Não responderam 
105 49 32 12 198 
2 
 
Pela análise da tabela 4 constatamos que cerca de metade dos inquiridos possui 
como escolaridade o ensino secundário sendo que destes cerca de 43% são mulheres e que 
57% são homens. Já os licenciados representam 28% da nossa amostra, sendo 54% do sexo 
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masculino. Os inquiridos com pós-graduação são apenas 5%, sendo que as mulheres 
apenas representam cerca de 18% destes.  
 








Licenciatura Mestrado Doutoramento 
 Feminino 15 42 26 3 0 86 
Masculino 21 55 30 6 2 114 
Total 36 97 56 9 2 200 
 
 Quando analisamos a situação profissional face à habilitação literária, constatamos 
que mais de metade dos trabalhadores por conta de outrem a detêm ao nível do ensino 
secundário e que 35% ao nível da pós-graduação. Já no que se refere aos trabalhadores por 
conta própria, 43% detém como escolaridade o ensino secundário, 31% licenciatura, 16% 
ensino básico. De referir que os dois doutorados são homens e trabalhadores por conta 
própria. Um outro aspecto a salientar é que cerca de 44% dos inquiridos com o ensino 
secundário se encontram na situação de desempregados. 
 
 








Licenciatura Mestrado Doutoramento 
 Trabalhador por conta de 
outrem 
14 54 32 5 0 105 
Trabalhador por conta 
própria 
8 21 15 3 2 49 
Desempregado 9 14 9 0 0 32 
Dependente de outrem 5 6 0 1 0 12 
Total 
Não responderam 
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5.3. A literacia fiscal 
 
Feita a caracterização da nossa amostra iremos agora proceder à avaliação da 
literacia fiscal com base na mesma. 
Entendemos encetar a nossa análise com uma questão sobre a avaliação da carga 
fiscal. Queremos a partir desta resposta ver se a percepção que os inquiridos têm sobre o 
peso da carga fiscal está ligada ao seu conhecimento sobre os vários impostos. 
 




Como avalia o peso 



















87 36 24 6 153 78 
12 9 4 0 25 13 
2 0 1 1 4 2 
3 4 2 5 14 7 
Total 
Não responderam 




Na avaliação do peso da carga fiscal verificamos, de acordo com a tabela 6, que 
78% dos inquiridos que responderam consideram que a carga fiscal é elevada. 
De salientar que são cerca de 84% dos trabalhadores por conta de outrem e 74% 
dos que trabalham por conta própria que a consideram como tal e que esta opinião a 
mesma nos homens e nas mulheres.  
De acordo com a tabela 7, constatamos, que os dois inquiridos com doutoramento a 
avaliam como moderada, sendo esta avaliação quase residual para os outros níveis de 
escolaridade. 
De referir que cerca de 7% não sabe como avaliá-la, sendo que 57% destes têm 
como escolaridade o ensino secundário. Acresce que apenas 4 dos 198 inquiridos 
entendem que a carga fiscal é baixa e destes 3 detêm a escolaridade básica. Este facto pode 
ser indiciador de que os indivíduos menos escolarizados têm pouco conhecimento dos 
impostos. Só com a análise que faremos a seguir podemos verificar a veracidade desta 
constatação.   
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Tabela 7 – Avaliação do peso da carga fiscal vs escolaridade  
 
 
Podemos, assim, concluir que mais de três quartos da nossa assim considera a carga 
fiscal como elevada e que esta percepção não depende do sexo, nem do nível de 
escolaridade nem da situação profissional dos inquiridos. 
 
Tabela 8 - Avaliação do peso da carga fiscal vs sexo  
 
Como avalia o peso da carga 
fiscal actual 
Sexo 





 66 88 154 
 10 16 26 
 1 3 4 
 7 7 14 
                 Total 
Não responderam 
84 114 198 
2 
  
Entendemos colocar a questão se tem o hábito de pedir facturas para percebermos 
até que ponto as medidas de combate à fraude podem passar por esta exigência. Na tabela 
9 vemos que apenas 79% tem por hábito solicitar facturas de todas compras, ou seja, um 
quinto dos inquiridos não o solicita. Verificamos que à medida que aumenta a escolaridade 
a proporção de indivíduos que solicita factura também aumenta, chegando aos 87,5% nos 
licenciados. No entanto, para os mestres essa proporção passa para 78% e nos doutorados 
para 50%.  
Assim, parece que podemos concluir que os indivíduos com nível mais elevado de 
escolaridade não estão muito preocupados com a factura. Esta situação pode dever-se ao 












26 76 46 6 0 154 
4 12 5 3 2 26 
3 1 0 0 0 4 
3 8 3 0 0 14 
Total 
Não responderam 
36 97 54 9 2 198 
2 
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facto daqueles que têm uma situação económica mais frágil terem mais necessidade de 
controlar rigorosamente as suas despesas e por isso solicitarem factura. Portanto ficará a 
questão de saber se de facto será uma forma viável de combate à fraude…. 
 
Tabela 9 – Nível de escolaridade vs hábito de pedir facturas das compras 
 
 
Para testarmos alguns dos conhecimentos sobre os impostos, cruzámos as respostas 
da frequência de ida às compras e com o pagamento de impostos. Verificamos que num 
total de 197 inquiridos, 90% afirma que costuma pagar impostos e apenas 10%, 
aproximadamente, diz que não paga impostos (tabela 10). 
Ora pela análise da tabela, verificamos que 15 indivíduos referem que não pagam 
impostos apesar de fazerem compras pelo menos uma vez por mês, ou seja, parece haver a 
ideia de que o IVA não é visto como um imposto.  
 
Tabela 10 - Frequência de ir às compras vs pagamento de impostos 
 
Com que frequência vai às 
compras 
Costuma pagar impostos 
Total Sim Não 
 Diariamente 21 1 22 
Semanalmente 116 9 125 
Mensalmente 37 5 42 
Nunca 4 4 8 
Total 
Não responderam 
178 19 197 
3 
  
Assim, podemos concluir que há pessoas que não têm consciência de que quando 
efectuam as suas compras estão sujeitas ao pagamento de impostos. 
 Pela tabela 11, onde relacionamos o pagamento dos impostos com a escolaridade 
verificamos que dos 10% que afirmam que não pagam impostos 26% têm uma licenciatura, 
Tem por hábito pedir 











Licenciatura Mestrado Doutoramento 
Sim 
Não 
 25 76 49 7 1 158 79 
 11 21 7 2 1 42 21 
Total 36 97 56 9 2 200 100 
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47% o ensino secundário e 26% o ensino básico. No entanto, quando olhamos para a 
proporção das respostas “não” em cada um destes grupos verificamos que esta vai 
decrescendo, de 15% para 8.9%, à medida que aumenta a escolaridade. Assim, parece que 
podemos concluir que são as pessoas menos instruídas que avaliam mal o não pagamento 
de impostos quando relacionado com as compras que efectuam. 
 









Licenciatura Mestrado Doutoramento 
 Sim 29 87 51 9 2 178 
Não 5 9 5 0 0 19 
Total 
Não responderam 
34 96 56 9 2 197 
3 
 
 Já quando relacionamos o pagamento dos impostos com a situação profissional dos 
inquiridos, tabela 12, podemos verificar que 28% dos desempregados e 58% dos 
dependentes de outrem afirmam que não pagam impostos. No entanto, apenas há 4 
inquiridos que afirmam que nunca fazem compras.  
  





Total Trabalhador por 






 Sim 100 44 25 7 176 




104 47 32 12 195 
5 
 
Relativamente ao conhecimento que os inquiridos têm sobre o significado dos 
acrónimos dos impostos a que se encontram sujeitos no seu quotidiano, verifica-se que 
mais de 72% sabe o significado dos mesmos sendo que do IRS são 72%, do IRC 74% e do 
IVA 76%.  
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Tabela 11 – Conhecimento do significado do acrónimo IRS vs faixa etária  
 
Idade 












 menos de 18 anos 0 2 1 3 
dos 18 aos 25 anos 2 11 13 26 
dos 25 aos 35 anos 2 15 41 58 
dos 35 aos 50 anos 5 9 47 61 
mais de 50 anos 2 6 34 42 
Total 
Não responderam 
11 43 136 190 
10 
 
No entanto, só a partir dos 25 anos é que parece que os indivíduos têm um melhor 
conhecimento, já que para idades inferiores mais de 50% não conhece o seu significado. 
Esta situação pode dever-se ao facto de ser a partir desta faixa etária que os indivíduos 
mais ingressam no mercado de trabalho e desta forma terem um melhor conhecimento dos 
impostos. 
 
Tabela 12 - Conhecimento do significado do acrónimo IRC vs faixa etária  
 
Idade 













 menos de 18 anos 2 0 1 3 
dos 18 aos 25 anos 10 16 0 26 
dos 25 aos 35 anos 6 46 6 58 
dos 35 aos 50 anos 7 47 5 59 
mais de 50 anos 5 30 7 42 
Total 
Não responderam 
30 139 19 188 
12 
 
De referir, também, que nestas questões o número de indivíduos que não respondeu 
aumentou substancialmente, o que pode ser indiciador de não conhecimento. Se os 
A Literacia fiscal: o caso português 
52 
adicionarmos verificamos que cerca de um terço dos inquiridos desconhece os acrónimos 
IRS e IRC. 
 















 menos de 18 anos 1 1 1 3 
dos 18 aos 25 anos 4 6 16 26 
dos 25 aos 35 anos 3 8 46 57 
dos 35 aos 50 anos 3 8 51 62 
mais de 50 anos 3 10 34 47 
Total 
Não responderam 
14 33 148 195 
5 
 
 De salientar que o acrónimo do IVA é o mais conhecido, pois “apenas” cerca de um 
quarto não sabe o seu significado e só cinco indivíduos não responderam à questão. Talvez 








A sigla IMI é 







 menos de 18 anos 1 2 0 3 
dos 18 aos 25 anos 3 19 4 26 
dos 25 aos 35 anos 2 52 3 57 
dos 35 aos 50 anos 6 52 3 61 
mais de 50 anos 3 37 4 44 
Total 
Não responderam 
15 162 14 191 
9 
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Quando analisamos os impostos municipais vemos que cerca de 85% dos inquiridos 
têm conhecimento do significado do acrónimo IMI o que eventualmente se pode explicar 
pelo elevado peso deste imposto na economia familiar, devido à aquisição de habitação 
própria. 
  
Tabela 15 - Conhecimento do significado do acrónimo IMT vs faixa etária  
 
Idade 












 menos de 18 anos 0 1 2 3 
dos 18 aos 25 anos 7 13 5 25 
dos 25 aos 35 anos 25 13 16 54 
dos 35 aos 50 anos 31 9 18 58 
mais de 50 anos 23 12 6 41 
Total 
Não responderam 
86 48 47 181 
19 
  
Já relativamente ao conhecimento que os inquiridos têm do significado do 
acrónimo IMT, apenas 48% o demonstram saber. Também a taxa de não resposta 
aumentou substancialmente, uma vez que cerca de 10% dos inquiridos não responderam a 
esta questão. O desconhecimento associado tanto às respostas dadas como às não respostas 
talvez possa ser explicado pelo facto de ser um imposto que ao incidir sobre transmissões 
onerosas de imóveis, acontecerá poucas vezes por contribuinte. Assim, sendo de uso pouco 
frequente e o seu acrónimo pouco se torna conhecido. 
No entanto, não podemos deixar de concluir que relativamente a este imposto há 
um forte desconhecimento por parte dos inquiridos. 
 A análise dos acrónimos dos vários impostos por sexo é também outro elemento 
com que entramos em consideração. Pela análise das tabelas 18 e 19 podemos constatar 
que os indivíduos do sexo masculino detêm um melhor conhecimento dos acrónimos IRS e 
IRC, ainda que ligeiro, relativamente ao sexo feminino. 
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Tabela 16 - Conhecimento do significado do acrónimo IRS vs sexo 
 
A sigla IRS é 
Sexo 
Total Feminino Masculino 
Imposto sobre o Rendimento Solidário 
Imposto sobre o Rendimento Social 
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 
6 5 11 
19 24 43 
56 80 136 
Total 
Não responderam 




Tabela 17 – Conhecimento do significado do acrónimo IRC vs sexo  
  
A sigla IRC é 
Sexo 
Total Feminino Masculino 
 Imposto e Rendimento Cobrado 14 16 30 
Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas 56 83 139 
Imposto sobre Rendas Colectivas 8 11 19 
Total 
Não responderam 




Já relativamente ao acrónimo IVA verificamos que são as mulheres que mais 
conhecem o seu significado (82% contra 71% dos homens). Esta situação talvez se deva ao 
facto de ser o sexo feminino que mais compras faz para o agregado familiar e portanto 
lidar mais com este imposto. 
 
Tabela 18 - Conhecimento do significado do acrónimo IVA vs sexo  
 
A sigla IVA é 
Sexo 
Total Feminino Masculino 
 Imposto sobre Veículos Automóveis 5 9 14 
Imposto sobre Vendas e Aquisições 10 23 33 
Imposto sobre o Valor Acrescentado 68 80 148 
Total 
Não responderam 
83 112 195 
5 
 
Relativamente ao IMI e ao IMT mais uma vez o sexo masculino demonstrou ter um 
melhor conhecimento destes impostos. Se em relação ao primeiro pouca diferença existe 
entre o conhecimento por parte dos dois sexos, já no que diz respeito ao IMT apenas 38% 
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das mulheres sabem o seu significado enquanto nos homens essa percentagem passa para 
54%. 
 
Tabela 19 - Conhecimento do significado do acrónimo IMI vs sexo  
 
 
A sigla IMI é 
Sexo 
Total Feminino Masculino 
Imposto e Multas sobre Imóveis 
Imposto Municipal sobre Imóveis 
Imposto Monetário Individual 
8 7 15 
65 97 162 
8 6 14 
Total 
Não responderam 
81 110 191 
9 
 
Tabela 20 - Conhecimento do significado do acrónimo IMT vs sexo  
 
 
Pela análise das tabelas seguintes, onde são analisadas as respostas relativas aos 
principais acrónimos tendo em conta a situação profissional dos inquiridos, podemos 
constatar que de todas as pessoas que responderam acertadamente se encontram 
distribuídas entre os trabalhadores por conta de outrem e os trabalhadores por conta 
própria. 
Com este cruzamento de dados pretendemos saber por um lado, se os trabalhadores 
por conta própria, potencialmente empregadores, dispõem de um melhor conhecimento dos 
impostos e por outro como se comportarão os dependentes de outrem. 
 
Assim, de acordo com os resultados obtidos e descritos nas tabelas 23, 24, 25, 26 e 
27 constatamos que os trabalhadores por conta própria são os que melhor conhecem os 
impostos, ou pelo menos os seus acrónimos. 
 
A sigla IMT é 
Sexo 
Total Feminino Masculino 
 Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 28 58 86 
Imposto Municipal Terrestre 27 21 48 
Imposto Monetário sobre Transmissões 18 29 47 
Total 
Não responderam 
73 108 181 
19 
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Tabela 21 – Conhecimento do significado do acrónimo IRS vs situação profissional  
 












 Imposto sobre o Rendimento 
Solidário 
6 3 2 0 11 
Imposto sobre o Rendimento 
Social 
23 5 9 6 43 
Imposto sobre o Rendimento de 
Pessoas Singulares 















Tabela 22 - Conhecimento do significado do acrónimo IRC vs situação profissional 
 












 Imposto e Rendimento 
Cobrado 
12 5 7 6 30 
Imposto sobre o 
rendimento de Pessoas 
Colectivas 
75 39 20 5 139 
Imposto sobre Rendas 
Colectivas 
12 1 4 1 18 
Total 
Não responderam 
99 45 31 12 187 
13 
 
De facto, mais de 82% dos trabalhadores por conta própria conhecem os acrónimos 
dos impostos sobre o rendimento, contra os 72% dos que trabalham por conta própria. Já 
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Tabela 23 - Conhecimento do significado do acrónimo IVA vs situação profissional  
 












 Imposto sobre Veículos 
Automóveis 
8 2 2 1 13 
Imposto sobre Vendas e 
Aquisições 
15 7 6 5 33 
Imposto sobre o Valor 
Acrescentado 
79 38 24 6 147 
Total 
Não responderam 
102 47 32 12 193 
7 
 
 No que diz respeito ao IVA, a diferença entre os trabalhadores por conta 
própria e os por conta de outrem não é tão significativa como nos impostos 
anteriores, pois é apenas de cerca de 2%. Também o comportamento dos dependentes 
melhora. Mais uma vez entendemos que é possível que a “melhoria” verificada seja 
devida ao facto de todos os dias lidarmos com este imposto, ou de ouvirmos falar dele, 
também, quase diariamente.  
 
 
Tabela 24 - Conhecimento do significado do acrónimo IMI vs situação profissional  
 
A sigla IMI é 
Situação Profissional 
Total Trabalhador por 







 Imposto e Multas sobre 
Imóveis 
8 2 4 1 15 
Imposto Municipal sobre 
Imóveis 
85 43 23 10 161 
Imposto Monetário 
Individual 
8 2 3 1 14 
Total 
Não responderam 
101 47 30 12 190 
10 
 
 Quando analisamos a tabela referente ao IMI verificamos, que mais uma vez, os 
trabalhadores por conta própria parecem ter um melhor conhecimento destes impostos. 
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Cerca de 92% destes inquiridos sabem o que significa IMI enquanto apenas 84% dos 
trabalhadores por conta de outrem têm esse conhecimento. De salientar, ainda, que cerca 
de 83% dos dependentes de outrem conhecem este imposto.   
 
Tabela 25 - Conhecimento do significado do acrónimo IMT vs situação profissional 
 












 Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de 
Imóveis 
43 27 13 3 86 
Imposto Municipal Terrestre 26 8 10 4 48 
Imposto Monetário sobre 
Transmissões 
27 11 5 4 47 
Total 
Não responderam 
96 46 28 11 181 
19 
 
Também o IMT parece ser melhor conhecido dos trabalhadores por conta própria, 
apesar de somente 59% ter respondido acertadamente. Quando olhamos para os 
trabalhadores por conta de outrem essa percentagem desce substancialmente para os 45% e 
dos dependentes apenas 27% sabem do que se trata. 
 Procuramos, posteriormente, saber qual a percepção que os inquiridos têm 
relativamente à carga fiscal, cruzando algumas das respostas. Com esta análise 
pretendemos “validar” alguns dos resultados anteriores. 
 Pela análise da tabela 28, onde se analisa a avaliação dos inquiridos sobre a 
complexidade do sistema fiscal português, constatamos que cerca de 90% considera o 
sistema fiscal português complexo ou muito complexo e que destes cerca de 80% 
entendem que a carga fiscal é elevada. Esta constatação foi também evidenciada no estudo 
efectuado pela Deloitte
13
 onde a opinião dos inquiridos foi de que o sistema fiscal 
português se mantém complexo e ineficaz, sendo os serviços, áreas e processos associados 
à fiscalidade considerados geralmente pouco satisfatórios. 
                                               
13 Relatório com os dados obtidos pelo Observatório da Competitividade Fiscal da Deloitte e realizado em 
Setembro de 2010. Este relatório analisa o impacte das principais medidas fiscais contempladas no OE/2010, 
a competitividade e atractividade da economia portuguesa e a redução dos custos de contexto. 
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Tabela 26 - Avaliação do peso da carga fiscal vs sistema fiscal português 
 
Como avalia o peso da carga 
fiscal actual 
Como avalia o sistema fiscal português 
Total 
Muito complexo Complexo Pouco complexo 
 Elevado 82 60 10 152 
Moderado 3 18 5 26 
Baixo 0 2 2 4 
Não sei 4 7 3 14 
Total 
Não responderam 
89 87 20 196 
4 
  
No entanto, verificamos que uma percentagem elevada dos inquiridos não responde 
ou erra nos acrónimos dos impostos, desconhecendo o seu significado. Assim, será que o 
sistema fiscal é de facto complexo ou os indivíduos não o conhecem? Com que base foi 
dada a resposta? Será que o pouco conhecimento demonstrado pode levar a uma má 
percepção do sistema fiscal? Ou será que a complexidade do sistema fiscal leva as pessoas 
a alhearem-se do mesmo? São questões para as quais não temos resposta, para já.  
 Inquiridos sobre a qualidade do apoio por parte do governo às famílias 49% 
classificam-no como mau e 29% como razoável. Se considerarmos conjuntamente as 
respostas muito bom, bom e razoável verificamos que apenas 38% dos inquiridos dão nota 
positiva à intervenção do governo no apoio às famílias. 
 
Tabela 27 - Avaliação do apoio por parte do governo às famílias vs nível de escolaridade  
 
Avalie o apoio dado por 













1 1 2 0 1 5 
0 7 5 1 0 13 
11 17 22 6 1 57 
16 55 23 2 0 96 
7 17 2 0 0 26 
Total 
Não responderam 




Acresce que 57% dos indivíduos que o classificaram como mau detêm como nível 
de escolaridade o ensino secundário e 24% o grau de licenciado. Já os que o classificaram 
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como razoável 39% têm como habilitação literária uma licenciatura e 30% o ensino 
secundário. Parece, pois, que à medida que as habilitações literárias aumentam, a 
percepção sobre a qualidade do apoio também aumenta. 
De salientar que 13% dos inquiridos não têm opinião, o que pode traduzir não 
conhecimento, bem assim como as 3 não resposta. 
No entanto, convirá referir que, a crise que atravessamos pode de algum modo 
contribuir para uma avaliação negativa do apoio governamental, porque talvez se esperasse 
mais, atendendo às dificuldades económicas das famílias portuguesas. Não nos podemos 
esquecer que quase um quarto da nossa amostra é constituído pelo grupo dos 
desempregados e dependentes de outrem. 
 
 
Tabela 28 - Avaliação do apoio por parte do governo às empresas vs nível de escolaridade 
 
Avalie o apoio dado por 







Licenciatura Mestrado Doutoramento 
 Muito bom 0 2 0 0 0 2 
Bom 5 10 5 0 0 20 
Razoável 10 28 29 7 1 75 
Mau 10 38 16 2 1 67 
Sem opinião 10 19 3 0 0 32 
Total 
Não responderam 
35 97 53 9 2 196 
4 
 
Na avaliação feita pelos inquiridos ao apoio dado pelo Governo às empresas 
verificamos que cerca de 38% das respostas recai sobre o razoável e 34% sobre o mau. 
Neste caso a nota positiva ronda quase metade das respostas dadas. Constatamos assim, 
que há uma alteração na percepção do apoio relativamente ao item anterior. A que se deve 
esta mudança? Será por que a nossa amostra é constituída por um quarto de trabalhadores 
por conta própria e que estes detêm esse conhecimento? De facto 50% dos trabalhadores 
por conta própria dão nota positiva ao apoio recebido pelas empresas contra os 44% que o 
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Tabela 29 – Avaliação do apoio por parte do governo às empresas vs situação profissional 
 
Avalie o apoio dado 














 Muito bom 1 0 1 0 2 
Bom 11 3 2 2 18 
Razoável 42 21 10 2 75 
Mau 31 21 12 3 67 
Sem opinião 18 3 6 5 32 
Total 
Não responderam 
103 48 31 12 194 
6 
 
No que se refere à avaliação do apoio dado pelo governo às empresas cerca de 35% 
da nossa amostra considera-o razoável e simultaneamente o sistema fiscal português como 
complexo ou muito complexo. 
  
Tabela 30 - Avaliação do peso do sistema fiscal português vs apoio dado por parte do governo às 
empresas 
 
Como avalia o sistema fiscal 
português 
Avalie o apoio dado por parte do Governo às empresas 
Total 
Muito bom Bom Razoável Mau 
Sem 
opinião 
 Muito complexo 2 8 30 38 11 89 
Complexo 0 10 38 22 16 86 
Pouco complexo 0 2 6 7 4 19 
Total 
Não responderam 
2 20 74 67 31 194 
6 
 
 Esta constatação foi também referenciada no estudo que a Deloitte efectuou. Os 
inquiridos quando questionados sobre a avaliação da eficácia da política fiscal adoptada 
pelo Governo, o seu funcionamento e evolução, consideraram que a política fiscal não 
favorece a competitividade das empresas, fruto da sua complexidade e ineficácia. Aliás 
verifica-se uma acentuação desta tendência face ao estudo anterior onde 74% das empresas 
considera o sistema fiscal complexo e ineficaz. De referir que, nos últimos anos, tem 
aumentado o número de inquiridos que considera o sistema simples, mas ineficaz (11,6%). 
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Por último iremos avaliar a questão aberta que colocámos sobre a noção de 
imposto. 
 
Tabela 31 – Conhecimento da noção de imposto vs escolaridade 
  
  
Um imposto é 
Escolaridade 











Uma forma de financiamento 0 12 10 2 0 24 12 
Uma contribuição obrigatória 2 10 7 0 0 19 9.5 
Considera apenas o IVA 2 9 3 0 0 14 7 
Mal necessário/dever 1 4 6 0 0 11 5.5 
Roubo 1 5 2 1 0 9 4.5 
Considera apenas IRS e IRC 1 1 3 0 0 5 2.5 
O mais próximo da definição 0 0 3 1 0 4 2 
Contributo para o estado 
social 
0 2 1 0 0 3 1.5 
Percentagem paga ao estado 0 1 1 0 0 2 1 
Pagamento Serviço/Carga 0 1 0 0 0 1 0.5 
Não sei explicar 1 0 0 0 0 1 0.5 
        
Total 36 97 56 9 2 200  
 
        
 
Quando analisamos a noção de imposto face à escolaridade dos inquiridos 
constatamos que as respostas são as mais variadas. Antes de procedermos à análise dos 
resultados, importa salientar que foi feita uma categorização das respostas de forma a ser 
mais fácil a leitura das mesmas. Agrupámos as respostas tendo por base a interpretação que 
delas fizemos.  
A primeira constatação que retiramos da análise dos resultados é que mais de 
metade dos inquiridos não responde, sendo que 27.2% detêm o ensino básico, 49.5% o 
ensino secundário e 17.5% uma licenciatura. De facto, dos 200 inquiridos 103 não 
responderam à noção de imposto, o que equivale a 51.5% dos inquiridos. Qual a razão? 
Será desconhecimento ou inibição por ser uma pergunta aberta ou não quiseram 
simplesmente responder? 
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Relativamente à noção de imposto verificamos que 12% dos inquiridos, 24, 
entendem que o imposto é uma forma de financiamento. Destes metade tem como 
habilitação literária o ensino secundário, 10 licenciatura e 2 mestrado, ou seja, indivíduos 
escolarizados. 
Os que consideram o imposto como um mal necessário ou um dever ou mesmo 
como uma contribuição obrigatória são cerca de 15%. Mais uma vez a maioria detém como 
habilitação o ensino secundário.  
Há cerca de 2%, 4 inquiridos, cuja noção de imposto é a mais próxima da definição 
que nós apresentámos. De salientar que estas respostas foram dadas apenas por indivíduos 
com formação superior. Esta situação pode levar-nos a concluir que embora as pessoas 
saibam que existem impostos e que têm de pagar impostos não sabem verdadeiramente 
qual o seu significado, principalmente para que servem. 
  De referir ainda a resposta em que o imposto é tido como um roubo. Dos inquiridos 
que o consideram, cerca de 4,5%, constatamos que 1 detém o ensino básico, 5 ensino 
secundário, 2 licenciatura e 1 mestrado.  
Outros dos inquiridos, cerca de 9,5%, têm como noção de imposto apenas o 
conceito de IVA ou de IRS ou de IRC.  
A conclusão final é que poderemos retirar é a de que embora haja conhecimento 
dos acrónimos dos principais impostos, as pessoas não sabem a(s) razão(ões) da sua 
existência. Julgamos que este ponto é o de maior importância, porque será esse 
desconhecimento que leva à fraude e à evasão fiscais. Há necessidade de educar os 
portugueses, nesse sentido, para o bem de todos nós.   
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CAPÍTULO VI - CONCLUSÃO 
 
 Com este capítulo vamos encerrar o nosso ciclo de investigação, procurando não só 
interpretar e comentar os resultados que obtivemos mas também abrir a discussão relativa 
ao tema deste estudo. 
 Assim sendo, começaremos por fazer uma síntese do nosso trabalho, relembrando 
não só as questões da nossa investigação, como enunciando alguns problemas com que nos 
fomos deparando no decorrer da nossa reflexão. De seguida, faremos uma compilação dos 
principais resultados obtidos bem como as conclusões fundamentais. Apresentaremos 
ainda as nossas reflexões pessoais, realçando o que nos parece ser o contributo essencial 
deste trabalho. 
 Embora reconheçamos que um trabalho deste tipo não possa ser generalizado sem 
correr sérios riscos de erros, pretendemos com a nossa investigação levantar algumas 
ideias para reflexão para futuros contributos. 
 O sistema fiscal, com a evolução da economia e das novas técnicas contabilísticas e 
informáticas, tem-se tornado cada vez mais complicado para o contribuinte, quer falemos 
de cidadãos em nome individual quer falemos em empresas. 
A este factor acresce a “ignorância” fiscal que se traduz em custos elevados para as 
pessoas. O próprio Estado faz as suas exigências e se as pessoas não estiverem cientes dos 
seus direitos e das suas obrigações podem cair em infracções acabando deste modo por 
serem sancionadas. Por outro lado, o desconhecimento do contribuinte não o impede de ser 
“punido” em termos fiscais quer porque não procede à informação correcta junto da 
administração fiscal quer porque não faz o seu planeamento fiscal.  
Parece-nos importante que as pessoas se preocupem em adquirir os conhecimentos 
fiscais, pois por certo haverá maior justiça, menos desigualdades e maior crescimento. 
Embora o inquérito contenha questões bastante simples e não aborde temas mais 
complexos, como fases de imposto ou a sua classificação, permite-nos verificar que cerca 
de um quarto dos inquiridos erra no significado dos acrónimos dos principais impostos. De 
referir que esse valor aumenta substancialmente no IMT porque mais de metade dos 
inquiridos não conhecem o seu significado. Vemos também que são os mais jovens e os 
dependentes de outrem que menos “sabem” acerca de impostos. Parece, igualmente, que só 
quando as pessoas entram no mercado de trabalho têm percepção sobre os impostos. 
A Literacia fiscal: o caso português 
66 
Este desconhecimento provoca assimetrias a nível de justiça fiscal, como referimos 
anteriormente. Assim, entendemos que no ensino obrigatório deveriam ser incluídos temas 
sobre os impostos para se ir sensibilizando os mais jovens e desta forma podermos também 
combater a fraude e a evasão fiscal. 
Da análise dos resultados do inquérito efectuado podemos constatar que a maioria 
dos inquiridos eram do sexo masculino, se situavam na faixa etária entre os 25 e os 50 
anos, eram trabalhadores por conta de outrem e possuíam como nível de habilitações o 
ensino secundário. 
Constatamos ainda que a maioria dos inquiridos conhece o significado dos 
acrónimos dos principais impostos que incidem sobre o seu quotidiano e avalia o sistema 
fiscal português como complexo e ineficaz e simultaneamente a carga fiscal como elevada. 
Relativamente aos apoios dados às famílias e empresas pelo Governo, os inquiridos 
classificam-no como mau e razoável. Esta opinião pode estar relacionada com a actual 
conjuntura que estamos a viver. Tanto as famílias como as empresas entendem que o 
Governo deve ajudar e não complicar. 
Na avaliação do peso da carga fiscal verificamos que os inquiridos que 
responderam consideram que a carga fiscal é elevada. 
Quando questionamos sobre se costumam pagar impostos uma grande percentagem 
respondeu que “sim”. Porém, ainda há aqueles que apesar de fazerem compras e como tal 
pagarem o IVA respondem que não. Daqui depreendemos que as pessoas quando 
responderam não tomaram atenção a pergunta que foi efectuada ou, o que consideramos 
grave, não têm consciência que nas operações que efectuam no preço dos artigos 
adquiridos está incluído um imposto. 
Verificamos ainda que quando inquirimos as pessoas sobre o que é um imposto a 
maioria não respondeu. Outras demonstram uma certa indignação e estão mesmo contra o 
Estado. Para algumas pessoas o imposto não é mais que uma forma de o estado extorquir 
dinheiro aos cidadãos, um roubo. Esta ideia denota que as pessoas se sentem revoltadas, 
por um lado e, por outro, não fazem ideia da importância do imposto para o 
desenvolvimento do país. Falta, a nosso ver, para além do conhecimento a explicação 
necessária sobre este tema…  
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Antes de finalizarmos o nosso estudo, convém referir algumas dificuldades 
encontradas ao nível da revisão da literatura, bem como da construção do instrumento de 
recolha e análise da informação.  
Relativamente ao primeiro aspecto é de referir o número reduzido de trabalhos que 
se debruçam sobre este tema. Cremos que, o nosso trabalho, ainda que incipiente, poderá 
contribuir para o aparecimento de outros e chamar a atenção para a necessidade da 
educação fiscal desde o ensino básico, como já está a ser feito com a financeira. 
 Por outro lado, sentimos ainda algumas dificuldades de natureza prática, 
nomeadamente no que respeita ao público-alvo, para podermos realizar a parte empírica do 
nosso trabalho. A este nível podemos referir que as pessoas não estavam muito receptivas 
em colaborarem no preenchimento dos inquéritos, tal porque o facto de verem que 
envolvia a questão dos impostos já as deixava com um certo nervosismo. Este parece ser 
um tema tabu, para a generalidade dos portugueses. 
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Anexo 1 – Inquérito 
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Anexo 2 – Tabela SPSS 
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Salvo indicação expressa deve escolher uma e uma só das opções de resposta, 




O presente inquérito tem como objectivo registar as opiniões das famílias e 
empresas, relativamente carga fiscal a que estão sujeitas. 
  Este inquérito insere-se no projecto de Mestrado de Contabilidade – Ramo 
Fiscalidade, do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro. 
 É anónimo e confidencial, destinando-se apenas e só apenas à recolha de 
informação. 




- menos de18 anos 
- dos 18 aos 25 anos 
- dos 25 aos 35 anos 
- dos 35 aos 50 anos 






3.  Escolaridade: 
- Ensino básico 





4. Situação Profissional: 
- Trabalhador por conta de outrem 
- Trabalhador por conta própria 
- Desempregado 
- Dependente de outrem                            
 




6. Interessa-se por notícias económicas? 
- Sim  
- Não 
 






8. Com que frequência verifica as parcelas 
das facturas / recibos das sua compras? 
- Em todas compras 












































11. O que mais lhe interessa ler? 
(pode escolher mais do que uma opção) 
- Banda desenhada 
- Desporto e lazer 






- Vida Prática 
 
12. Que género de leitura lê com mais 
frequência? 











14. Qual é a finalidade dos impostos? 
(pode escolher mais do que uma opção) 
- Financiar as funções essenciais do Estado 
- Reduzir o défice público 
- Criar riqueza 
- Criar justiça social 
 




16. Quem costuma preencher a sua declaração 
de rendimentos? 
- O próprio 
- Uma pessoa amiga 
- Um contabilista 
- Não preencho 
 
17. A sigla IRS é… 
- Imposto sobre o Rendimento Solidário 
- Imposto sobre o Rendimento Social 
- Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 
Singulares 
 
18. A sigla IRC é… 
- Imposto e Rendimento Cobrado 
- Imposto sobre o rendimento de Pessoas 
Colectivas 
- Imposto sobre Rendas Colectivas 
 
19. A sigla IVA é… 
- Imposto sobre Veículos Automóveis 
- Imposto sobre Vendas e Aquisições 
- Imposto sobre o Valor Acrescentado 
 
20. A sigla IMI é… 
- Imposto e Multas sobre Imóveis 
- Imposto Municipal sobre Imóveis 











































21. A sigla IMT é… 
- Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis 
- Imposto Municipal Terrestre 
- Imposto Monetário sobre Transmissões 
  




- Não sei 
 
23. Em sua opinião, qual a influência da carga 
fiscal na fuga aos impostos? 
- Não influencia 
- Influencia pouco 
- Influência muito 
- Sem opinião 
 
24. Avalie o apoio dado por parte do Governo 
às famílias: 




- Sem opinião 
 
25. Avalie o apoio dado por parte do Governo 
às empresas: 








26. Como avalia o sistema fiscal português? 
- Muito complexo 
- Complexo 
- Pouco complexo 
 
27. Em sua opinião, quais as medidas que 
mais contribuem para a melhoria das 
relações entre contribuinte e 
Administração fiscal: 
 (Numa escala de 1 a 5, em que 1 é mais 
relevante e 5 menos relevante) 
 - Redução da carga fiscal 
 - Criação de uma “check-list” (lista) para o 
cidadão, como forma de assegurar o 
cumprimento das obrigações fiscais e 
benefícios existentes 
 - Criação de gabinetes de apoio ao 
contribuinte 
 
28. Considera o uso da internet, como meio de 
comunicação entre contribuinte e 




Se respondeu que não, qual seria a melhor 

































Idade Sexo Escolaridade SitProfissional Estudante NoticiasEconomicasCompras FreqRecibos HabitoFactura FreqLeitura Q11.1 Q11.2 Q11.3 Q11.4 Q11.5 Q11.6 Q11.7 Q11.8 Q11.9 Q12.1 Q12.2 Q12.3 Imposto VAR00001 Q14.1 Q14.2 Q14.3 Q14.4 PagaImpostos PreencheDeclaracao
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Nunca Raramente Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Sim Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Sim Sim Não Não Não Sim Sim Sim Não #NULL! - Sim Sim Não Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Não Mensalmente Raramente Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Sim Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Desempregado Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Desempregado Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não #NULL! - Não Sim Não Sim Não Não preencho
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Não Não Sim Não Sim Sim Não Pagamento de uma taxa que suporta a economia de um país "Uma taxa"Sim Não Sim Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Doutoramento Trabalhador por conta própria Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim #NULL! - Sim Não Sim Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Desempregado Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Não Não preencho
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Sim Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Sim Diariamente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Sim Não Não O que se paga ao estado por aquilo que se compra, além do preço do produto Financiar o EstadoSim Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Não Nunca Nunca Não Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Sim Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim #NULL! - Sim Sim Não Não Sim Um contabilista
menos de 18 anos Masculino Ensino Secundário Dependente de outrem Sim Não Nunca Nunca Não Semanalmente Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Não Sim Não Não Não Não preencho
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Não Mensalmente Na maioria das compras Sim Mensalmente Não Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim #NULL! - Não Não Sim Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Sim Sim Uma pessoa amiga
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Secundário Dependente de outrem Sim Não Nunca Nunca Não Semanalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Sim Não Não Não preencho
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Mensalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 18 aos 25 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Não Semanalmente Na maioria das compras Sim Nunca Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Não Não preencho
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não Sim Uma formula justa de um governo saber manter um estado, sem exageros "Um valor extra"Não Sim Sim Não Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim #NULL! - Não Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Dependente de outrem Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não Actualmente é uma mentira completa, injusta e exagerada São roubo Não Não Sim Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Não Mensalmente Na maioria das compras Sim Nunca Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Não Sim Não Sim Não Sim Sim Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Dependente de outrem Não Não Diariamente Em todas as compras Sim Nunca Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não sei explicar "Não sei" Não Não Não Não Não Não preencho
mais de 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Não Semanalmente Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Não Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim #NULL! - Não Não Não Não Sim Não preencho
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Sim Sim Uma forma com base legal para "roubar" ainda mais os contribuintes São roubo Sim Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Não Semanalmente Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Um mal necessário Um mal necessárioSim Sim Sim Sim Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Nunca Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não Prestação dos cidadãos ao estado para fazer face às despesas do estado Financiar o EstadoNão Sim Não Não Sim O próprio
menos de 18 anos Feminino Ensino Secundário Dependente de outrem Sim Sim Nunca Nunca Não Nunca Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não #NULL! - Não Sim Não Não Não Não preencho
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Dependente de outrem Não Não Nunca Nunca Não Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não É tirar dinheiro às pessoas São roubo Sim Não Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Na maioria das compras Sim Nunca Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não #NULL! - Sim Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Secundário Dependente de outrem Sim Sim Mensalmente Raramente Não Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Desempregado Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim #NULL! - Sim Sim Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Básico Desempregado Não Não Mensalmente Raramente Não Nunca Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não #NULL! - Não Não Sim Não Sim Uma pessoa amiga
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Não Mensalmente Raramente Não Semanalmente Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Um roubo São roubo Não Não Não Sim Não Não preencho
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Desempregado Não Não Semanalmente Raramente Não Nunca Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não #NULL! - Não Não Sim Não Não Não preencho
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Nunca Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Não Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Uma taxa sobre pessoas singulares e colectivas "Uma taxa"Sim Sim Não Sim Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim É um fianciamento do país Financiar o EstadoSim Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Nunca Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não É uma taxa que é cobrada "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Não Mensalmente Raramente Não Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Sim Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Não Não Não Sim Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Raramente Não Diariamente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Uma taxa para por o estado a financiar-se a si próprio Financiar o EstadoNão Não Sim Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Não Mensalmente Raramente Não Mensalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Uma obrigação "uma obrigação"Não Não Sim Não Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Sim Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Sim Não Sim Não Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Um valor extra acrescentado a um determinado bem ou serviço para que se possa usufruir deste"Um valor extra"Sim Não Não Não Não O próprio
mais de 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Sim Sim Não Sim Deveria ser um contributo para o bem de todos Um contributoNão Não Sim Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Na maioria das compras Não Diariamente Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Não Uma forma de sustentar o estado social São roubo Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Em todas as compras Sim Nunca Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Raramente Não Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Percentagem de um valor que o estado recebe sobre valores, rendimentos ou imoveis (bens)"Uma taxa"Não Não Não Sim Sim Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Diariamente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Sim Não Não Uma taxa acessória "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Diariamente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Sim Sim Não Não Sim Não Sim Não Sim #NULL! - Não Sim Não Sim Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Não Mensalmente Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Não Recurso de financiamento para lucro de utilização do estado Financiar o EstadoSim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Sim Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Valor acrescentado a determinado produto Valor acrescentado a determinado produtoNão Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Taxa percentual sobre rendimentos "Uma taxa"Não Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Desempregado Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Não Diariamente Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Uma obrigação que todo o cidadão se sujeita a ele "uma obrigação"Sim Não Não Não Não O próprio
dos 18 aos 25 anos Masculino Doutoramento Trabalhador por conta própria Sim Sim Semanalmente Raramente Não Diariamente Sim Não Sim Não Sim Sim Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Feminino Mestrado Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Raramente Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Não Mensalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Masculino Mestrado Dependente de outrem Sim Sim Semanalmente Raramente Não Mensalmente Sim Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Uma taxa agregada a um produto que reverte para a economia do país (estado) "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Masculino Mestrado Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Sim Sim Não Não Não Sim Sim Comparticipação para os bens comuns mas somos defraudados quando mal aplicado "uma obrigação"Sim Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Sim Não Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Tributação pelo estado sobre valores adquiridos Valor acrescentado a determinado produtoNão Não Não Sim Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Uma taxa, uma franquia cobrada ao cidadão "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Raramente Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Sim Não Sim Não Sim Sim Sim Uma taxa aplicada ao cidadão "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Feminino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Sim Sim Sim #NULL! - Não Sim Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Um percentual a pagar sobre rendimentos e bens "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Diariamente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Sim Não Não Sim Não Sim Não Não Algo que o cidadão comum paga para meia duzia de pessoas usufruirem São roubo Sim Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Mestrado Trabalhador por conta de outrem Sim Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim #NULL! - Sim Não Não Sim Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Não Mensalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Não Não Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Secundário Desempregado Não Não Mensalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Um valor que pagamos sobre o que consumimos, gastamos e também sobre o que os outros consomem"Uma taxa"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Nunca Na maioria das compras Sim Mensalmente Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim Não Não Dever "uma obrigação"Sim Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Licenciatura Desempregado Sim Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Sim Sim #NULL! #NULL! Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Raramente Sim Mensalmente Não Sim Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Não É um valor que pagamos para o nosso governo Financiar o EstadoNão Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Não Diariamente Raramente Não Diariamente Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Não Sim Sim #NULL! - Sim Sim Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Desempregado Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Licenciatura Desempregado Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Uma taxa obrigatória que deveria ser justa e adquadamente aplicada e usada no desenvolvimentoFinanciar  EstadoNão Não Sim Sim Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Licenciatura Desempregado Sim Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Temos obrigações "uma obrigação"Sim Não Sim Sim Sim O próprio
mais de 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim #NULL! - Sim Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Não Semanalmente Em todas as compras Sim Mensalmente Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Sim Não Um valor que se paga ao estado "Um valor extra"Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Feminino Mestrado Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Não Sim Não Não Sim Não Não Não Sim Não Sim Taxa sobre algo "Uma taxa"Sim Não Não Sim Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim Não Não Sim Sim Percentagem do rendimento de um cidadão que se destina a financiar as funções do estado e a criar justiça socialFinanciar o EstadoSim Não Não Sim Sim Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Não Sim Sim Não Não Um meio para o estado arrecadar dinheiro São roubo Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Raramente Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Sim Não Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Não Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Contribuição monetária de ajuda ao estado Financiar o EstadoSim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Sim #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Uma retribuição pecuniária/valor a pagar ao estado "Um valor extra"Sim Não Não Sim Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Dependente de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Sim Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Diariamente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Sim Não Não Sim Não Não Não Não Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Não Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não O que temos de pagar por lei "uma obrigação"Sim Não Não Não Não O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Desempregado Sim Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Não Não Sim Não Não Sim Não Meio necessário para que o estado possa promover serviços para o cidadão #NULL! Não Não Não Sim Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Não Sim Não Não Não Sim Não Sim Sim Não Não "Caro" São roubo Sim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Sim Sim Um valor que se acrescenta a um produto para suportar valores ao estado Financiar o EstadoSim Sim Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Raramente Não Mensalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Diariamente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Não Sim Não Não Não Não Sim Sim Não Não Uma obrigação "uma obrigação"Não Não Sim Não Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Mensalmente Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Sim Não Sim Uma contribuição para o estado Financiar o EstadoSim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Sim Sim Não Não Não Sim Não Sim Sim Não Uma contribuição para solidariedade social, para contribuir para a justiça social Um contributoNão Não Não Sim Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Sim Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Valor que o consumidor tem que pagar/entregar ao estado "uma obrigação"Sim Sim Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não 0 Semanalmente Na maioria das compras Sim Nunca Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Em todas as compras Não Diariamente Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Sim Não Sim Algo que é calculado sobre determinada matéria, bens, produtos "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Raramente Sim Nunca Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não #NULL! - Não Sim Não Não Não O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Sim Não Sim Não Sim Não Sim Sim Não Algo incomodo mas necessário Um mal necessárioSim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim 0
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Desempregado Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Sim Sim Sim Taxa "Uma taxa"Sim Não Não Não Não Não preencho
mais de 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não 0 Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Taxa cobrada pelo governo sobre mercadorias ou bens "Uma taxa"Sim Não Sim Não Sim Não preencho
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Sim Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Não Não Algo que pagamos apenas e só por obrigação "uma obrigação"Sim Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário 0 Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Não Sim Uma forma de ajudar o engrandecimento do pais Um contributoSim Não Não Sim Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não 0 Semanalmente Raramente Sim Mensalmente Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Não preencho
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Parte do preço de qualquer bem ou serviço "Um valor extra"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não Uma percentagem dos artigos comprados ou serviços prestados que reverte a favor do estado"Uma taxa"Sim Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim É uma taxa "Uma taxa"Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não 0 Diariamente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim A taxa cobrada sobre um lucro obtido para reduzir o défice público "Uma taxa"Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Não Mensalmente Na maioria das compras Não Semanalmente Não Sim Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Sim Não Uma forma de realizar receitas através do cidadão sem aumentar a despesa pública Um contributoNão Sim Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Na maioria das compras Sim Semanalmente Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Não #NULL! - Não Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim #NULL! - Sim Não Sim Não Não Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Não Mensalmente Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não Sim Sim Uma taxa paga de forma a beneficiar o estado e não o contribuinte "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Uma taxa sobre um determinado valor para um determinado serviço ou produto "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Não Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não #NULL! - Sim Sim Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Raramente Sim Mensalmente Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Básico Desempregado Não 0 Mensalmente Em todas as compras Sim Mensalmente Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não #NULL! - Não Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Dependente de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim #NULL! - Não Não Sim Sim Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Não Semanalmente Não Sim Sim Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Sim Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Mensalmente Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Contribuição obrigatória "uma obrigação"Sim Não Não Sim Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Masculino Mestrado Trabalhador por conta própria Sim Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Sim Não Sim Não Não Não Sim Não Não Uma chatice (um dever que às vezes torna-se excessivo por razões externas ao contribuinte acabando por ser parcialmente injusto)São rou o Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Sim Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Obrigatoriedade do cidadão português em pagar os seus impostos no final do ano "uma obrigação"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Uma obrigação do cidadão em pagar um valor sobre determinada situação "uma obrigação"Sim Não Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Nunca Não Semanalmente Não Não Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Não Um dever de cidadania "uma obrigação"Sim Sim Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Sim Sim Não Não Não Sim Não Sim Sim Não Uma taxa sobre o preço de produtos/serviços "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria 0 Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Não Um acrescimo do valor a comprar a favor do estado "Uma taxa"Sim Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Não Não Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Sim Não Sim Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Mestrado Trabalhador por conta própria Não Sim Diariamente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Não Não É uma contribuição monetária paga ao estado para este fazer face à despesa pública #NULL! Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Sim Não Não Não Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Contribuição financeira, parametrizada pelo estado, sendo assim regulada e fiscalizada pelo estado#NULL! Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Sim Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Sim Uma obrigação "uma obrigação"Sim Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não É o pagamento de uma taxa "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Básico Dependente de outrem Não Não Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Mensalmente Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Sim Não #NULL! - Não Sim Não Sim 0 Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Desempregado 0 Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Raramente Não Semanalmente Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Não Sim Um contabilista
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Não Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Sim Não 0 Um contabilista
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário 0 Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Sim Diariamente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Raramente Não Mensalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Não Não Sim 0
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Não Diariamente Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não Não Não Sim Uma contribuição obrigatória para o financiamento do estado "uma obrigação"Sim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Raramente Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não Não Pagamentos necessários quando racionais #NULL! Sim Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 18 aos 25 anos Masculino Licenciatura Desempregado Sim Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Sim Taxa de se deve pagar ao estado pela compra de um objecto, etc "Uma taxa"Sim Não Não Não Não 0
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Raramente Não Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Sim Não Não Uma obrigação que todo o cidadão devia ter e cumprir e o estado não o desperdiçar "uma obrigação"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Em todas as compras Sim Mensalmente Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Sim Não Uma taxa "Uma taxa"Sim Sim Não Não Não Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Sim Não Sim Não Não Sim Não Sim Não Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Mensalmente Na maioria das compras Não Semanalmente Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Em todas as compras Sim Semanalmente Sim Sim Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Sim #NULL! - Não Não Sim Não Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Sim Sim Mensalmente Raramente Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Taxa cobrada aos contribuintes "Uma taxa"Não Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Diariamente Em todas as compras Sim Diariamente Sim Sim Não Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Uma contribuição de todos os cidadãos "uma obrigação"Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim 0 Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não #NULL! - Não Não Não Não 0 0
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Sim Não Uma taxa aplicada pelo estado sobre rendimentos e imoveis entre outras coisas "Uma taxa"Sim Sim Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Não Sim Sim Sim Não Não Contribuição do nosso rendimento para o estado "Uma taxa"Sim Não Não Sim Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Sim Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim É uma quantia em dinheiro paga obrigatoriamente por pessoas singulares ou colectivas ao estado mediante uma base de cálculo para o produto ou serviço"Uma taxa"Sim Sim Não Não Sim 0
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Sim Não Sim É uma quantia em dinheiro paga obrigatoriamente por pessoas singulares ou colectivas ao estado mediante uma base de cálculo para o produto ou serviço"Uma taxa"Sim Não Não Sim Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não 0 Semanalmente Em todas as compras Sim Mensalmente Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Sim Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Sim Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Sim Sim Não Não #NULL! - Sim Sim Não Sim Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Não Sim ... sobre qualquer coisa. Prestação pecuniária "Uma taxa"Sim Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Raramente Sim Diariamente Sim Sim Sim Não Não Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Um tributo pago ao governo por pessoas e firmas com base no ordenamento legal "Uma taxa"Sim Não Não Sim Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Uma prestação patrimonial devida de natureza definitiva com carácter obrigacional estabelecida por lei, exigivel a quem tem capacidade contributiva a favor do estado"Uma taxa"Sim Sim Não Sim Sim Um c ntabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não Um valor que se paga sobre o bem que se compra e que vai parar ao estado "Uma taxa"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não 0 Semanalmente Na maioria das compras Não Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Uma pessoa amiga
menos de 18 anos Feminino Ensino Secundário Dependente de outrem Sim Não Nunca Nunca Não Semanalmente Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Sim Não Não Não preencho
dos 25 aos 35 anos Feminino Ensino Básico Desempregado Não Não Mensalmente Raramente Não Semanalmente Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Sim Não Sim Uma pessoa amiga
dos 18 aos 25 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Não Não Não Sim Sim Uma pessoa amiga
dos 25 aos 35 anos Masculino Mestrado Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Em todas as compras Não Diariamente Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Sim Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Mensalmente Não Sim Sim Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 25 aos 35 anos Feminino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Não #NULL! - Não Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Mestrado Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 35 aos 50 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Diariamente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta própria Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Em vários casos é uma coima "uma obrigação"Sim Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Desempregado Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Mensalmente Não Não Não Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Não #NULL! - Sim Não Não Não Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Masculino Licenciatura Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Uma taxa com o fim de financiar as funções essenciais do estado Financiar o EstadoSim Não Não Não Sim O próprio
mais de 50 anos Feminino Ensino Básico Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim #NULL! - Sim Não Não Não Sim Uma pessoa amiga
mais de 50 anos Masculino Ensino Básico Trabalhador por conta própria Não Não Semanalmente Em todas as compras Sim Nunca Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Um valor pago nas facturas "Um valor extra"Sim Sim Não Não Sim Um contabilista
dos 25 aos 35 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Semanalmente Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Um pagamento ao estado "Um valor extra"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Feminino Licenciatura Desempregado Sim Sim Mensalmente Em todas as compras Sim Diariamente Sim Sim Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não Sim Um valor cobrado a determinado produto ou função "Um valor extra"Sim Não Não Não Sim O próprio
dos 18 aos 25 anos Masculino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Na maioria das compras Não Diariamente Não Sim Sim Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Pagamento serviço/carga "uma obrigação"Sim Não Não Sim Sim Um contabilista
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Não Semanalmente Em todas as compras Sim Mensalmente Não Não Não Sim Não Não Sim Não Sim Não Sim Sim Uma forma "legal" que os governos utilizam de nos fazer pagar mais do que devemos São roubo Não Sim Sim Não Sim Uma pessoa amiga
dos 35 aos 50 anos Feminino Ensino Secundário Trabalhador por conta de outrem Não Sim Semanalmente Em todas as compras Sim Diariamente Não Não Sim Não Sim Não Não Não Não Sim Não Não Um fundo de maneio para os governos usarem a seu belo prazer São roubo Sim Não Não Não Sim Uma pessoa amiga
SiglaIRS SiglaIRC SiglaIVA SiglaIMI SiglaIMT CargaFiscal FugaImpostos ApoioFamilias ApoioEmpresas SistemaFiscal Q27.1 Q27.2 Q27.3 Internet Comunicar
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Não sei Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 4 4 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Mau Mau Complexo 3 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia pouco Razoável Razoável Pouco complexo 5 5 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 2 2 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Mau Mau Complexo 3 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 5 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Razoável Mau Complexo 3 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia pouco Razoável Bom Complexo 2 5 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Mau Muito complexo 2 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 5 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 2 5 1 Não Através de pessoas, os funcionários deviam ser em número suficiente para atender o cidadão
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Baixo Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 2 2 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 4 5 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Baixo Sem opinião Sem opinião Sem opinião Pouco complexo 2 2 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Não influencia Muito bom Razoável Complexo 2 1 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia pouco Bom Bom Pouco complexo 3 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Não sei Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 1 2 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 5 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Não sei Sem opinião Bom Razoável Pouco complexo 3 3 2 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 5 4 Não Atendimento personalizado, simplificado, actualizado e dignificado
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Não sei Sem opinião Sem opinião Sem opinião Muito complexo 1 5 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 4 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Baixo Influencia muito Razoável Razoável Pouco complexo 1 2 1 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 3 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Não sei Sem opinião Mau Sem opinião Muito complexo 0 0 0 Sim Não sei dizer.
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Sem opinião Mau Muito complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 3 2 Não Um atendimento personalizado, o funcionário ter mais simpatia e a competência para bem informar.
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Complexo 5 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia pouco Mau Razoável Complexo 1 3 3 Não Repartições públicas, comunicação social (TV, jornais, rádio)
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Não sei Sem opinião Mau Mau Complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Não sei Influencia muito Mau Razoável Complexo 1 5 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Bom Razoável Muito complexo 1 2 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Razoável Razoável Pouco complexo 2 2 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Não sei Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 2 3 3 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Baixo Influencia pouco Razoável Mau Complexo 3 1 3 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Influencia pouco Mau Mau Complexo 1 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Bom Muito complexo 1 2 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Bom Muito complexo 1 5 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Bom Muito complexo 1 5 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Muito complexo 4 3 4 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 3 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Influencia muito Bom Razoável Muito complexo 3 2 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia pouco Mau Sem opinião Complexo 3 2 1 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 5 4 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 5 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 5 3 Não Atendimento pessoal em gabinetes de consulta
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 2 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 5 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia pouco Mau Mau Muito complexo 3 4 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Bom Razoável Complexo 5 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Pouco complexo 1 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 5 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 5 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Influencia pouco Razoável Razoável Complexo 3 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Muito bom Razoável Complexo 2 2 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Mau Razoável Complexo 4 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Sem opinião Razoável Razoável Complexo 3 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 4 5 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 1 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Não sei Influencia muito Sem opinião Sem opinião Muito complexo 5 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Bom Bom Complexo 3 1 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 5 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Sem opinião Sem opinião Mau Complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia pouco Bom Razoável Complexo 3 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Mau Muito complexo 5 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Não sei Influencia muito Mau Mau Muito complexo 2 2 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Sem opinião Mau Mau Muito complexo 5 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Moderado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 3 4 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia pouco Sem opinião Razoável Muito complexo 4 2 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia pouco Mau Muito bom Muito complexo 1 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia pouco Mau Mau Complexo 3 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 1 1 5 Não Não porque há muita gente que não tem acesso a quem atende e não ajuda. Só complica e não facilita
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Bom Complexo 1 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Sem opinião Razoável Razoável Pouco complexo 3 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Mau Muito complexo 5 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 3 2 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 3 2 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Complexo 3 3 2 Não A melhor maneira era falar com os contribuintes cara a cara para poder entenderem-se e chegar a um acordo
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 3 4 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 4 4 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Mau Complexo 1 5 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia pouco Razoável Razoável Complexo 4 2 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 5 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Bom Bom Complexo 5 5 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual 0 Elevado Influencia muito Mau 0 Complexo 1 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Muito bom Mau Muito complexo 1 0 0 Sim #NULL!
0 Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis 0 Elevado Influencia pouco Razoável Bom Complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 0 Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual 0 Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 1 0 0 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Influencia pouco Razoável Razoável Complexo 0 1 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Não sei Sem opinião Sem opinião Sem opinião Pouco complexo 5 5 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 1 0 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 3 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto e Multas sobre Imóveis 0 Elevado Sem opinião Sem opinião Mau Complexo 2 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 1 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Complexo 2 2 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis 0 Elevado Influencia muito Mau Mau Pouco complexo 1 3 3 Não Um guia fiscal escrito de uma forma simplificada
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 1 5 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Sem opinião Bom Muito complexo 5 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 3 2 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Mau Complexo 1 0 0 Sim #NULL!
0 0 0 0 0 Elevado Sem opinião Sem opinião Sem opinião 0 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado 0 0 Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 1 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Complexo 1 5 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário 0 Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Sem opinião Mau Mau Complexo 0 0 1 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 2 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 3 2 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 0 Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado 0 Mau Mau Muito complexo 0 0 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis 0 Elevado Influencia muito Mau Razoável 0 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Muito complexo 5 5 1 Sim #NULL!
0 0 Imposto sobre Veículos Automóveis 0 0 Moderado Influencia pouco Razoável Bom Pouco complexo 3 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia pouco Mau Mau Pouco complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Complexo 4 4 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis 0 Elevado Sem opinião Mau Razoável Complexo 0 0 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 3 3 3 Não Balcões
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 2 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 5 0 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Bom Complexo 4 3 5 Não Via presencial
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia pouco Mau Mau Pouco complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 0 0 1 Não Directamente
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Bom Razoável Muito complexo 1 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto e Multas sobre Imóveis 0 Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 0 0 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Monetário Individual Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Bom Bom Complexo 0 0 0 Sim #NULL!
0 0 Imposto sobre Veículos Automóveis 0 Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado 0 Razoável Razoável Muito complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Razoável Bom Complexo 1 0 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 2 1 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Complexo 3 4 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Mau Muito complexo 0 1 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Pouco complexo 1 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 2 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 1 4 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Bom Muito complexo 4 0 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Complexo 3 3 5 Sim #NULL!
0 0 0 0 0 Elevado Influencia pouco Razoável Mau Complexo 1 1 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 1 0 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 1 2 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 3 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Moderado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Sem opinião Mau Sem opinião Muito complexo 0 0 1 Não Por escrito
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Sem opinião Muito bom Sem opinião Complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado 0 Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Muito complexo 1 0 1 Sim #NULL!
0 0 0 0 Imposto Municipal Terrestre Não sei Sem opinião Sem opinião Razoável Complexo 0 0 0 0 #NULL!
0 Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual 0 Moderado 0 0 0 Pouco complexo 0 0 0 0 #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis 0 Elevado Influencia muito Razoável Bom Complexo 1 0 2 Sim #NULL!
0 0 Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Sem opinião Sem opinião Sem opinião Muito complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Sem opinião Sem opinião Muito complexo 0 0 0 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Moderado Influencia pouco Bom Sem opinião Complexo 0 1 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 0 1 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Sem opinião Razoável Razoável Complexo 4 5 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Não sei Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Complexo 1 5 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas 0 Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Sem opinião Sem opinião Sem opinião Complexo 3 5 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Monetário Individual Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Sem opinião Mau Complexo 0 1 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 1 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 4 2 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Mau Muito complexo 2 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 0 Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Muito bom Muito complexo 5 3 5 Sim #NULL!
0 0 0 0 Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia pouco Mau Mau Complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Razoável Complexo 2 1 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Influencia muito Mau Mau Complexo 1 2 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 1 5 1 Não Pessoalmente
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Não influencia Mau Razoável Muito complexo 1 5 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Bom Muito complexo 1 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 5 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Sem opinião Mau Bom Muito complexo 0 1 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 1 2 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia pouco Bom Bom Complexo 2 4 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Bom Muito complexo 1 1 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre Veículos Automóveis Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Sem opinião Sem opinião Pouco complexo 0 0 0 Não Pessoal
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto e Rendimento Cobrado Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Não sei Sem opinião Sem opinião Sem opinião Pouco complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Solidário Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre Vendas e Aquisições Imposto e Multas sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia pouco Mau Mau Muito complexo 2 2 2 Não #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Monetário Individual Imposto Municipal Terrestre Moderado Sem opinião Sem opinião Razoável Pouco complexo 4 3 4 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre Rendas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Mau Muito complexo 3 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Razoável Razoável Complexo 1 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Complexo 3 3 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Bom Razoável Complexo 2 1 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento Social Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Muito bom Mau Muito complexo 1 0 3 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Complexo 3 3 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis 0 Elevado 0 Mau Mau Muito complexo 0 0 0 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis Elevado Influencia muito Mau Mau Pouco complexo 3 3 5 Sim #NULL!
0 0 Imposto sobre o Valor Acrescentado 0 0 Elevado Influencia muito Razoável Razoável Muito complexo 1 0 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Razoável Muito complexo 1 1 2 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Mau Muito complexo 4 3 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis 0 Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Complexo 1 3 5 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Municipal Terrestre Elevado Sem opinião Sem opinião Mau Pouco complexo 2 3 1 Sim #NULL!
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Muito complexo 2 5 3 Não Atendimento personalizado mas com clareza e simplicidade. O cidadão comum é leigo nos assuntos de finanças
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares Imposto sobre o rendimento de Pessoas Colectivas Imposto sobre o Valor Acrescentado Imposto Municipal sobre Imóveis Imposto Monetário sobre Transmissões Elevado Influencia muito Mau Sem opinião Muito complexo 2 5 4 Não Melhor atendimento, mais simples e de facil entendimento
A melhor maneira era falar com os contribuintes cara a cara para poder entenderem-se e chegar a um acordo
Atendimento personalizado mas com clareza e simplicidade. O cidadão comum é leigo nos assuntos de finanças
